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	ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Lei de Criação n.o 572 de 22-06-1994



EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2018 
REGISTRO DE PREÇOS.
PROCESSOS Nº 241/2018
PREÂMBULO

(Artigos 3o, IV; 4o, VI; e 9o da Lei 10.520/2002)

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE VALE DO ANARI/ RO, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão, do tipo Menor Preço  Por Item conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 Termo de Referência e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 Lei Federal n°. 8.666, 17 de junho de 1993, art. 14°. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa;

- Lei Federal n°. 10.520, 17 de julho de 2002, inciso II do art. 3° - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas as especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;

Decreto Municipal nº. 1747/GP/2007 de 23 de Novembro de 2007 - que dispõe sobre o Regimento Interno da CPL e Pregoeiros;

Decreto Municipal nº. 1604/GP/2006 de 02 de  Outubro de 2006 - que dispõe sobre a regulamentação do Pregão no âmbito Municipal;

Decreto Municipal nº. 2304/GP/10, de 23 de Dezembro de  2010 - que dispõe sobre a regulamentação do  Registro de Preços;
Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Registro de Preços.

Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº. 147, de 7 de agosto de 2014, que Institui o Estatuto Nacional
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e dispõe sobre participação de microempresa e empresa de pequeno porte em licitações públicas.

Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos no objeto deste Edital e seus Anexos, deverão ser entregues ao Pregoeiro até às 12 de JULHO de 08:00

 horas, do dia 2018, no prédio da prefeitura municipal de Vale do Anari/Ro, na Av. Capitão Silvio de Farias nº 4571, Centro, na cidade de VALE DO ANARI/RO, Estado de Rondônia.
O início da abertura da sessão do Pregão dar-se-á no dia 12 de JULHO de 2018, às 08:00

 horas, no endereço mencionado no item anterior.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:

Endereço: Av. Capitão Silvio de Farias nº 4571, Centro – VALE DO ANARI- RO

Pregoeiro (a): Suziane Rodrigues de Oliveira 

Fone/Fax: 69 3525-1058
1 – 1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO.
(Artigo 3o, II, da Lei 10.520/2002)

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS E ELÉTRICOS E DE CONSTRUÇÃO PARA MANUTENÇÃO BENS E IMÓVEIS.  PARA ATENDER A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL, TRAVÉS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO E BUSCANDO DAR CONTINUIDADE ÀS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI.
2. ANEXOS DO EDITAL
1. Anexo I - Descrição do Objeto por Item
2. Anexo II – Termo de Referencia

3. Anexo III – Declaração de Preenchimento dos Requisitos de Habilitação art. 4º Lei 10.520

4. Anexo IV – Modelo de Declaração em atendimento ao Inciso XXXIII do Art. 7º CF

5. Anexo V - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa

6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes

7. Anexo VII - Modelo de Credenciamento.

8. Anexo VIII – declaração de aceitação do edital
9. Anexo IX - Modelo de Carta Proposta
10. Anexo X – Minuta da Ata de Registro de preços
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1.1 - Poderão participar da presente licitação, os interessados CADASTRADOS inscritos no Cadastro de Licitantes desta Prefeitura com certificado fornecido pela CPL, válido na data da abertura da presente licitação OU NÃO CADASTRADOS, no ramo pertinente ao objeto desta licitação.

3.1.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

3.1.3 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

3.1.4 - Na presente licitação é vedada à participação de empresas em consórcio.

3.1.5 - O licitante deverá promover o seu credenciamento para participar do pregão, até o horário fixado no edital para o recebimento da proposta inicial de preços.
3.2 – DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, e em conformidade com o que dispõe a Lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar toda a documentação exigida no item 06 para efeito de comprovação de regularidade fiscal, no envelope 2 – HABILITAÇÃO, mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando a mesma subordinada aos seguintes procedimentos, obrigatoriamente:

3.2.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

3.2.1.2 – A não-regularização da documentação dentro do prazo previsto no item acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato;

3.2.2 – Dos empates:

3.2.2.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada nesta Licitação;

3.2.3 - Havendo empates, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

3.2.3.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

3.2.3.2 - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte que porventura se enquadrem na hipótese previstas no item 3.2.2.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

3.2.3.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 3.2.2.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

3.2.3.4 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 3.2.3.1 deste edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

3.2.3.5 – O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a melhor proposta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

3.2.3.6 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, depois do que, não poderá mais reclamar os direitos previstos na Lei Complementar 123/2006;

4 - DO CREDENCIAMENTO
(Artigo 4o, VI, da Lei 10.520/2002)

4.1 No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, quando solicitado, exibindo a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos e para a prática dos demais atos do certame.

4.2. O representante legal da Licitante, quando presente na sessão de abertura, deverá estar munido dos seguintes documentos:

4.2.1. Cédula de identidade acompanhada da ultima alteração que comprove a condição de integrante da constituição social;

4.2.2. Quando procurador; apresentar cédula de identidade e procuração lavrada em cartório ou termo de credenciamento particular; apresentar cédula de identidade e o termo de credenciamento, conforme modelo em anexo;

4.3 As Empresas que se enquadrarem na Lei 123/06 deverão no momento do credenciamento apresentar DECLARAÇÃO para microempresa ou empresa de pequena parte, QUANDO desejarem usufruir o tratamento diferenciado instituído pela Lei Complementar 123/06, declarando não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do art. 3º.

4.4 As microempresas ou empresas de pequeno porte que apresentarem a declaração do Item anterior deverão apresentar em anexo a comprovação do enquadramento conforme o art. 3º da Lei 123/06, inciso I e II.

4.5. Os documentos para credenciamento deverão ser apresentados no início da sessão de abertura, fora dos envelopes, com cópia para o processo;

4.6. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá apresentar cópia autenticada do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem o representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.7. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números 01 e 02.

4.8. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.

4.9. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3. Não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

5.0 DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

(Artigo 4o, e VII, da Lei 10.520/2002)

5.1.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no item 1.2.

5.1.2. Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, o(s) representantes(s) da(s) licitante(s) apresentará(ão) e entregará(ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento, a admissão de novos licitantes
5.1.3. Não será permitida a entrega de envelopes ou quaisquer outros documentos através de via postal, e-mail e similares, exceto remessa de desistência de recurso administrativo. 

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

(Artigos 4o, VII, e 6oda Lei 10.520/2002)

6.1. A Proposta de Preços deverá ser datilografada ou impressa eletronicamente em papel com identificação da empresa, em 01 (uma) via, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da proponente, a ser entregue em envelope indevassável, lacrado, contendo identificação do proponente na face externa, com as seguintes indicações: 

ENVELOPE N° 01 - "PROPOSTA DE PREÇO"

DE: (RAZÃO SOCIAL)

À: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI
COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

PROCESSOS DE LICITAÇÃO Nº: 241/2018
Pregão N°: 13/2018
Abertura dia 12 de JULHO de 2018 as 08:00 horas.
6.2. A proposta deverá ser feita por item, indicando valores unitários e total dos itens e valor total geral, sendo admitido somente 2 casas decimais após a vírgula, com marca para todos os itens cotados.
6.3. A proposta deverá conter especificação clara do objeto.
6.4. O prazo de validade da proposta será 60 (sessenta) dias, contados a partir da abertura do envelope.

6.5. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado o prazo acima.
6.6. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como aquelas manifestadamente inexeqüíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas. 

6.7. A apresentação da(s) propostas(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

6.8. Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste Edital, nem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes. 

6.9. Todos os insumos que compõe o preço, tais como as despesas com impostos, taxas, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão por conta do proponente.

6.10. Atendidos todos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que oferecer(em) o Menor Preço  Por Item
6.11. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da        legislação em vigor;

5.12. O modelo de Proposta Comercial, não é obrigatório que seja elaborada igual ao modelo fornecido ANEXO IV, razão pela qual não se desclassificará a proposta apresentada de forma diversa, desde que a mesma contenha todos os dados exigidos no edital.

7 - DOCUMENTAÇÕES REFERENTES À HABILITAÇÃO
(Artigo 4o, XIII e XIV da Lei 10.520/2002)

7.1. Para habilitação, o vencedor deverá apresentar, no envelope 02 – os documentos de habilitação em 01 (uma) via original ou autenticada, com exceção daqueles emitidos via internet que terão sua autenticidade confirmada na página do órgão que o expediu.

7.2. O proponente fica obrigado a fornecer à Comissão Julgadora os documentos originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados. 

6.3. Os documentos deverão estar autenticados ou acompanhados com os originais para a conferência do pregoeiro. 

7.4. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 30 (trinta) dias contados da data de emissão.

7.5. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (Contrato Social e Alterações), em caso de apresentação de contrato social consolidado é dispensado às alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de sua atual administração; registro comercial, no caso de empresa individual; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
b) Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
c) Certidão Negativa ou Positiva, com efeito Negativo para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;
d) Declaração do licitante que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
e) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação.

f) Declaração de plena submissão às condições e exigências deste Edital, em todas as fases da licitação.
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, nos ternos na Lei nº: 12.440, de 07 de julho de 2011.
h) Declaração dando ciência de que cumpre(m) plenamente os requisitos de habilitação;
i) Declaração em atendimento ao inciso VII, ART. 4º da lei federal Nº: 10.520.

7.6 O (A) Pregoeiro (a) reserva-se no direito de solicitar dos licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

7.7 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em envelope indevassável, lacrado, contendo identificação do proponente na face externa, com as seguintes indicações: 
ENVELOPE N° 02 - "HABILITAÇÃO"

DE: (RAZÃO SOCIAL)

À: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI
COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

PROCESSOS DE LICITAÇÃO Nº: 241/2018
Pregão N°: 13/2018
Abertura dia 12 de JULHO de 2018 as 08:00 horas.

8 - DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO
(Artigo 4o, VIII, IX, X, XI, XII, XV, XVI, XVII e XXIII da Lei 10.520/2002)

8.1. Na sala de Licitações, será feito o credenciamento dos fornecedores e recebido o envelope nº 01 “Proposta de Preços”, devidamente lacrado e em separado do envelope, a declaração dando ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação. 

8.2. Serão abertos, pelo Pregoeiro, os envelopes contendo as propostas de preços, dos fornecedores, ocasião em que se procederá à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

8.3. Havendo divergência entre valor unitário e global, prevalecerá o cotado em preço unitário, devendo o Pregoeiro proceder à correção no valor global. 

8.4. No curso da Sessão, o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores crescentes não superiores a 10% (dez por cento) da de menor preço. 

8.5. Logo após o cadastro e classificação das propostas, será aberta a Sessão Pública – Etapa de Lances, na sala de Licitações, sendo que nessa etapa, obedecerá a ordem dos lotes, onde os fornecedores vencedores, ou seus representantes legais, entregarão ao Pregoeiro, o envelope nº 02 “Documentos para Habilitação”, devidamente lacrado. 

8.6. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas de preços escritas, nas condições fixadas no subitem 8.4, o Pregoeiro classificará, dentre os presentes, até o máximo de 03 (três), número que poderá ser ampliado em caso de empate, as melhores propostas subseqüentes, para que seus autores participem de lances verbais quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

8.7. Para oferta de lances, o Pregoeiro convidará, individualmente, os proponentes classificados, a partir do autor da proposta de maior preço, e as demais, em ordem decrescente de valor, devendo a oferta ser feita por valor unitário. 

8.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do proponente desta fase do certame, caso em que valerá para julgamento o valor da proposta escrita. 

8.9. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os proponentes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

8.10. Dos lances ofertados não caberá retratação e os subseqüentes deverão ser sempre de menor valor que o anterior. 

8.11. Caso não se realize lances verbais, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 1º (primeiro) lugar, quanto ao objeto e valor, e decidirá motivadamente a respeito de sua aceitabilidade. 

8.12. Após a etapa anterior, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os documentos de “Habilitação” do proponente que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 8 deste Edital. 

8.13. Caso o proponente classificado em 1º (primeiro) lugar seja inabilitado, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do Edital. 

8.14. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, quanto às amostras, proposta e documentação, o proponente será declarado vencedor. 

8.15. Em qualquer das hipóteses anteriores, ainda poderá o Pregoeiro, negociar diretamente com o 8roponente para que seja obtido preço melhor. 

8.16. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todos os proponentes forem inabilitados, a Administração poderá fixar aos proponentes, na forma do art. 48, § 3º da Lei 8.666/93, prazo para apresentação de nova proposta ou documentação, em Sessão Pública a ser definida pelo Pregoeiro. 

8.17. Qualquer proponente, desde que presente ou devidamente representado na Sessão, poderá manifestar imediata e motivadamente, no final da mesma, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentarem contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo daquele recorrente. 

8.17.1. Os recursos deverão ser entregues à Equipe de Apoio, em duas vias, sendo dado recibo em uma delas. 

8.17.2. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que os receberá e encaminhará devidamente instruído. 

8.18. Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto, ou decididos os porventura interpostos, a Equipe de Apoio remeterá o processo ao dirigente da unidade requisitante, para homologação e adjudicação do objeto. 

8.19. Nessa Sessão, o Pregoeiro dará continuidade ao certame, atendendo às regras e condições fixadas neste Edital. 

8.20. A falta de manifestação imediata e motivada do proponente em interpor recurso na Sessão importará na decadência do direito e na continuidade do certame pelo Pregoeiro, atendendo às regras e condições fixadas no Edital, opinando pela adjudicação do objeto da licitação ao proponente vencedor. 

8.21. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os proponentes presentes. 

8.22. Em nenhuma hipótese serão recebidas amostras, proposta e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. 

9 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
9.1. Será considerada vencedora a proposta de Menor Preço  Por Item, de acordo com as especificações do objeto, conforme o anexo I, constantes neste Edital. 

9.2. O (A) Pregoeiro (a) anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo (a) Pregoeiro (a) acerca da aceitação do lance de menor valor;

9.3. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio em ato público, na própria sessão, conforme disposto na Lei 8.666/93.

9.4. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referencia definido pela administração pública.
9.5. O (A) Pregoeiro (a) poderá desclassificar as propostas cujos preços estejam superiores aos praticados no mercado ou suspender a sessão para que seja realizada pesquisa a fim de verificar tal conformidade. 

10 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
10.1. Qualquer cidadão ou participante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, na Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI cabendo ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

10.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o proponente que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame, ficando sem validade qualquer pedido feito via fax ou eletrônico.
10.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos que até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório. 

11 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
11.1. Após a declaração do vencedor da licitação não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o (a) Pregoeiro (a) opinará pela adjudicação do objeto licitado o que posteriormente será submetido à autoridade competente. 

11.2. No caso de interposição de recurso depois de proferida a decisão, será adotada os mesmos procedimentos já previstos neste Edital para a adjudicação e homologação do resultado da licitação. 

11.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o resultado da licitação.
12 – DA ATA DO REGISTRO DE PREÇO

12.1. Da adjudicação, homologação e assinatura da Ata de Registro de Preço
12.1.1. A Ata de Registro de Preços terá prazo de validade de 12 (doze) meses, a contar da data de publicações no Diário Oficial do Município. 
12.1.2. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente;

12.1.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, sendo o adjudicatário convocado para assinar o contrato, no prazo previsto neste edital;

12.1.4. Homologado o resultado desta licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para que assinem a Ata de Registro de Preços que, após cumprimento dos requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento ou execução a qualquer instante, nas condições estabelecidas;

12.1.5 O prazo para assinatura será de até 02 (dois) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação. A recusa injustificada da licitante notificada em assinar a Ata de Registro de Preços nos prazos e condições estabelecidas neste Edital caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a perda do direito ao registro de preços, bem como às penalidades cabíveis, previstas no Edital; 

12.1.6.  A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços, deixar de entregar documentação exigida neste Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito do devido processo legal e da prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Município;

12.1.7. As quantidades de cada Secretaria Municipal da Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, durante sua vigência, pelas Secretarias da Administração que não tenha participado do certame licitatório, e caso a Secretaria Solicitante tenha excedido a quantidade de 25% exigido por lei, mediante prévia consulta a Secretaria excedente;

12.1.8. Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial, ficando disponibilizados durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços;

12.1.9. As contratações decorrentes do registro obedecerão à ordem de classificação dos fornecedores constantes na Ata;

12.1.10. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n. 8.666/93.
13 – DOS PREÇOS REGISTRADOS

13.1– Os preços registrados na Ata de Registro de Preços são inalteráveis durante todo o período de vigência, ressalvados os casos excepcionais que permitam o procedimento de reequilíbrio, sempre obedecidas as determinações contidas no art. 65 da Lei nº. 8.666/93;

13.2– Compete ao Órgão Gerenciador, na ocorrência de fato que justifique a redução ou a majoração do preço dos bens ou serviços registrados, promover as necessárias negociações junto aos fornecedores Detentores da Ata; 

13.3– Decorrido o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos, por solicitação expressa da detentora do Sistema de Registro de Preços, mediante comprovação, devidamente dirigida e protocolada diretamente na Gerência do Sistema de Registro de Preço;

14 - DA REVISÃO DE PREÇOS – REDUÇÃO

14.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao Órgão Gerenciador convocar o fornecedor para uma negociação, com vistas à redução de preços, podendo ocorrer o seguinte:

I- Aceitação da negociação, quando o fornecedor aceitar reduzir o seu preço aos limites encontrados e compatíveis aos de mercado, devendo o novo preço ser registrado na Ata como alteração posterior;

II- Negociação frustrada, assim entendida aquela em que o fornecedor Detentor da Ata não aceita reduzir seu preço ao valor de mercado, devendo, neste caso, ser liberado do compromisso assumido, para a convocação do fornecedor seguinte, respeitada a ordem classificatória, para negociação;

III- Se no caso do inciso II, a negociação frustrada se estender a todos os demais fornecedores registrados na Ata, não tendo qualquer deles reduzido o preço do bem ou serviço ao patamar compatível com o mercado, caberá ao Órgão Participante providenciar a contratação desejada por meio de outro certame licitatório regular.

15. DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FNANCEIRO DE PREÇOS – MAJORAÇÃO

15.1. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados no SRP, de forma a comprometer o fornecimento pelo Detentor da Ata, nas condições inicialmente acordadas, dever-se-á obedecer ao seguinte procedimento:

15.2. Cabe ao fornecedor protocolar junto ao Órgão Gerenciador, respeitados o prazo da validade da proposta, um requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro de preços devidamente justificado e instruído com documentos capazes de evidenciar o surgimento de uma onerosidade excessiva em relação às obrigações inicialmente assumidas, produzida pelo aumento no custo do bem ou serviço no mercado atual, valendo-se, por exemplo, de notas fiscais antigas e recentes, listas de preços de fabricantes, comprovantes de transporte de mercadorias, dentre outros pertinentes;

15.3. Ao Órgão Gerenciador cabe a realização das pesquisas de mercado e demais atos necessários, com vistas à verificação da ocorrência da majoração alegada pelo fornecedor;
15.4. O requerimento de Reequilíbrio de Preços será apreciado pelo gerente do Sistema de Registro de Preço ao qual caberá, também, a homologação da decisão final, após a submissão do procedimento à Procuradoria Geral do Município para fins de análise e parecer;

15.5. É vedado ao Detentor do Registro interromper o fornecimento ou a prestação dos serviços enquanto aguarda o trâmite dos Requerimentos de Reequilíbrio de Preços, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas no ato convocatório, na Ata de Registro e na legislação pertinente;

15.6. Confirmada a veracidade das alegações do fornecedor e deferido, por decisão do Órgão Gerenciador, o reequilíbrio econômico-financeiro requerido, deverá ser providenciada a publicação da alteração da Ata de Registro de Preços , para fins de validade do novo preço registrado;

15.7. Os preços resultantes de reequilíbrio econômico-financeiro terão a validade vinculada ao prazo regular de validade da Ata de Registro;

15.8. No caso de indeferimento do Requerimento de Reequilíbrio Econômico- Financeiro, poderá o Órgão Gerenciador liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, mediante decisão fundamentada;

15.9. Se liberado o primeiro Detentor da Ata, poderá o Órgão Gerenciador providenciar a convocação dos detentores remanescentes, respeitada a ordem classificatória, para fins de renegociação dos preços registrados;

16 – DA INATERABILIDADE DO OBJETO

16.1. É vedado o recebimento de produtos ou serviços que possuam marca ou características diversas das constantes na Ata de Registro de Preços e na proposta, bem como descaracterize de qualquer forma o objeto licitado, salvo por ocorrência de fato superveniente ou por motivo de força maior, devidamente justificado, e aceito pela Administração.

17 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

I. descumprir disposições da respectiva Ata de Registro de Preços, do edital ou das leis aplicáveis ao caso;

II. Não assinar o contrato ou retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. Restar frustrada a renegociação de preços, seja por majoração ou redução;

IV. Tiver deferida sua solicitação de cancelamento, nos termos do Decreto Municipal; 

V. Estiverem presentes razões de interesse público;

17.2.  O cancelamento de registro deverá ser formalizado pelo Órgão Gerenciador, mediante decisão fundamentada, ressalvada, em qualquer caso, a aplicação das sanções definidas em lei;

17.3. O fornecedor poderá solicitar ao Órgão Gerenciador, mediante requerimento devidamente instruído, o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, capaz de comprometer a perfeita execução contratual;

17.4. Conforme recomende a situação, poderá o Órgão Gerenciador realizar as diligências que entender necessárias para a verificação da ocorrência do fato alegado pelo fornecedor como ensejador da solicitação de cancelamento;
17.5. O cancelamento do registro, se deferido, somente terá validade após as publicações, sendo, desta forma, vedada a interrupção no fornecimento de bens ou na prestação de serviços cuja requisição, empenho ou documento similar tenha sido despachado antes dessa ata.
18 - FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

18.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura do Município VALE DO ANARI - RO firmará contrato específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando à execução do objeto desta licitação nos termos da Nota de Empenho;

18.2. Este Edital e seu(s) anexo(s) integrarão o Contrato firmado, independente de transcrição; 
19 - DAS PENALIDADES

(Artigo 7o da Lei 10.520/2002 e Artigos 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93)
19.1. O não cumprimento da proposta apresentada pelo proponente vencedor, implicará nas penas previstas nos Art. 81 a 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que a multa, se aplicada, poderá ser de:

19.1.1. De 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva contratação no caso de inexecução total do contrato;

19.1.2. De 1% (um por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega.

19.1.3. - De 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação no caso de inexecução parcial do contrato.  

19.1.4. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis.
19.1.5. Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
20 - RESCISÃO

20.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

21 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONDIÇÕES DO PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS

21.1 Os recursos orçamentários necessários para cobertura das despesas deste edital serão por conta da seguinte dotação orçamentária:
04.122.0002.2.005. - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEMAF

08.122.0002.2.008. - MANUT. DAS ATIV. DA ASSISTENCIA SOCIAL

08.122.0002.2.009. - MANUT. DO PROGRAMA IGD - SUAS - conta 50.148-4

08.244.0003.2.012. - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA IGD-BF - BOLSA FAMILIA conta 50.145-X

10.122.0002.2.015. - MAN. ATIV. DA SAUDE
10.301.0012.2.017. - MANT. ATIV. PAB
12.361.0016.2.029. - MANUT. DAS ATIV. DA SECRET. MUN. EDUCAÇÃO 5/25%

12.361.0016.2.031. - MANUT. ENSINO FUND/FUNDEB 40%

12.361.0016.2.036. - MANUT.SALARIO EDUCAÇÃO



21.2. O pagamento ocorrerá até o 10º dia após o recebimento do objeto, após o protocolo da fatura, Com emissão da Fiscal devidamente atestada pela Secretaria Municipal solicitante e Divisão de Patrimônio e Almoxarifado.
21.3. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

21.4. Os preços são reajustáveis.
22 DO CONTRATO

(Artigo 4o, XXII, da Lei 10.520/2002 e artigo 65, §1o da Lei 8.666/93)

22.1 - O Contrato, no caso do presente PREGÃO, será substituído pela Nota de Empenho de Despesa na forma do artigo 62, “caput” e parágrafo 4o, da Lei 8.666/93. 

22.2. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

22.2.1 Retirar a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal;

22.2.2 Entregar o objeto adjudicado, no prazo máximo de 30(trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho;

22.2.3 Substituir, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresentem vício de qualidade.

22.3. A Administração se obriga, nos termos previstos neste edital a:

22.3.1 Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste edital;

22.3.1.1 Os produtos serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses:

a) Entregues em desacordo com as especificações do Anexo I deste edital; e 

b) Apresentem vícios de qualidade ou impropriedade para o uso.

22.3.1.2 O recebimento dar-se-á pelo Setor de Almoxarifado da Prefeitura, no ato da entrega dos produtos e da Nota Fiscal pela adjudicatária.

22.3.1.3 O recebimento do produto adjudicado não implica em sua aceitação.

22.3.1.4 A aceitação dar-se-á após a verificação do cumprimento das especificações dos produtos, nos termos deste Edital e seus anexos e da proposta adjudicatária, no prazo de 05(cinco) dias úteis, contados de seu recebimento.

22.4.2. Efetuar o pagamento, após o recebimento dos produtos, mediante ordem bancária/cheque, em moeda corrente até o 30o (trigésimo) dia útil, contado a partir do recebimento da Fatura/Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente.

22.5. Como condição para emissão da Nota de Empenho, a adjudicatária deverá estar regular junto ao Cadastro da Prefeitura, caso não esteja, deverá apresentar, assim que solicitado, certidões comprovando situação regular perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como perante a Seguridade Social e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

22.6 Se a licitante vencedora não cumprir o prazo do item 15.2.1, sem justificativa formalmente aceita pelo Exmo. Senhor Prefeito Municipal, ou se as certidões referidas no item 15.5 não comprovarem a situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes do item 12 deste Edital.

22.7 - A entrega dos materiais deverá ser entregue pela licitante vencedora de acordo com as necessidades da Secretaria, mediante requisição, devendo obedecer todos os dados e exigências constantes no Termo de Referência (Projeto Básico e Executivo) que faz parte integrante dos autos do processo administrativo nº: 241/2018.
23 - DA EXECUÇÃO
23.1 – O objeto será executado Conforme, condições previstas no Processo Administrativo nº 241/2018 e especificação do objeto anexo I do presente Edital, conforme termo de referencia e conforme necessidade da Secretaria.

23.2 - A entrega do objeto será conforme necessidade da Secretaria após a emissão da Nota de Empenho.

24 - DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO
24.1 Ao vencedor da licitação cabe total responsabilidade quanto ao correto atendimento do pedido, no tocante as especificações.

24.2 Apuradas em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados ao fornecedor sanções previstas neste edital e na legislação vigente.

25 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
25.1 - Pela inexecução total ou parcial de qualquer das cláusulas deste Edital e/ou proposta apresentada, a PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI - RO, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% sobre o valor global da contratação.

25 – RECURSOS
(Artigo 4o, XVIII, XIX, XX e XXI da Lei 10.520/2002)
26.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

26.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

26.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

26.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

26.5. Decididos os recursos, a autoridade será realizada a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

26.6. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI-RO sito na Av. Capitão Silvio de Farias 4571 Centro – VALE DO ANARI - RO, Estado de Rondônia.
26 - DISPOSIÇÕES GERAIS
26.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora serão partes integrantes do Instrumento Contratual, independentemente de transcrição.

26.2. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

26.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

26.3.1. A anulação do procedimento induz à do instrumento contratual.
26.3.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado na implementação.

26.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a Prefeitura Municipal de VALE DO ANRI não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local aqui estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura.

26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de PREGÃO.

26.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.
26.10. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o do Município de Machadinho - RO considerado aquele a que está vinculado o (a) Pregoeiro(a);
26.11 - Esclarecimentos relativos a presente licitação somente serão prestados quando solicitados formalmente ao Pregoeiro, na Av. Capitão Silvio de Farias nº 4571 – Bairro Centro - CEP 76.866.000 – VALE DO ANARI - Rondônia, Fone 0xx69 3525-1058. 

26.12 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93.

VALE DO ANARI/RO, 28 DE JUNHO DE 2018.
Suziane Rodrigues de oliveira
Pregoeira
ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Valor Máximo do Lote: R$ 396.120,60(trezentos e noventa e seis mil, cento e vinte reais e sessenta centavos).
	Ordem
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit.
	Valor Máx. Total.

	1
	TELHA FIBROCIMENTO 4MM 2.44X050
	UN
	70
	16,32
	1.142,40

	2
	TELHA FIBRO CIMENTO 5 MM 110X244 METROS.
	UN
	90
	50,21
	4.518,90

	3
	Telha Cumeeira 5mm 1.10 15G (fribro cimento)
	UN
	20
	38,22
	764,40

	4
	AREIA LAVADA GROSSA, de primeira qualidade, utilizada para fazer concreto e chapisco tradicional, isenta de sujidades e objetos estranhos.
	M³
	4
	99,76
	399,04

	5
	AREIA LAVADA MÉDIA, de primeira qualidade, ideal para calçamentos, rebocos e também chapisco tradicional, isenta de sujidades e objetos estranhos.
	M³
	93
	98,51
	9.161,43

	6
	BOMBA D’AGUA SUBMERSA 2.000, de primeira qualidade, voltagem de 127 v, vazão média de 900 a 1.000 litros/hora em um poço com profundidade média de 15 a 30 metros, possui saída de 1” polegada o que reduz o atrito na mangueira, indicada para poços e cisternas, no abastecimento doméstico e pequenas irrigações agrícolas, produto contendo dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade, produto com garantia 06 (seis) meses.
	UN
	5
	235,03
	1.175,15

	7
	FUNDO BOMBA D´ÁGUA SUBMERSA (CANECA 2000 127 WTS) VAZAO MÉDIA 900 A 1000 L/HORAS
	UN
	18
	199,00
	3.582,00

	8
	BRITA N1/2
	M²
	2
	197,96
	395,92

	9
	CABO FLEXÍVEL 010 MM
	MTS
	80
	5,80
	464,00

	10
	CADEADO E-25 MM DE PRIMEIRA QUALIDADE CORPO EM LATAO  MACIÇO HASTES EM AÇO ACOMPANHADO DE 02(DUAS) CHAVES EM LATAO EMBALAGEM CONTENDO DADOS DO FABRICANTE.
	UN
	17
	11,43
	194,31

	11
	CADEADO LATÃO 30 M.M.
	UN
	36
	17,18
	618,48

	12
	CADEADO LATÃO 20MM
	UN
	10
	12,67
	126,70

	13
	CADEADO E-45, de primeira qualidade, corpo em latão maciço, haste em aço, acompanhado de 02 (duas) chaves em latão, embalagem contendo dados do fabricante.
	UN
	3
	28,48
	85,44

	14
	CAIXA DESCARGA, de primeira qualidade, 06 (SEIS) litros, cor branca, faz a limpeza do vaso sanitário através de descarga acionada pela corda lateral da caixa,
	UN
	38
	35,13
	1.334,94

	15
	ARGAMASSA, de primeira qualidade, pacote com 20 kg, recomendado para assentamento de piso e azulejos, produto contendo dados do fabricante, data de fabricação e validade.
	KG
	50
	20,06
	1.003,00

	16
	CAPACITOR 12 UF + 5% 250 v, de primeira qualidade, embalagem contendo dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	UN
	50
	11,49
	574,50

	17
	CIMENTO PARA USO GERAL, COM SECAGEM RÁPIDA DE ALTA RESISTÊNCIA. IDEAL PARA: REBOCO, CONCRETO CONVENCIONAL, CONTRA PISO E LAJES.
	KG
	3145
	36,33
	23.432,85

	18
	COMPENSADO 06 mm, de primeira qualidade, folha medindo 1,60x2,20 m, produto isento de brancais, orifícios e sujidades.
	UN
	15
	54,95
	824,25

	19
	CORDA T PET 10MM
	MTS
	50
	1,56
	78,00

	20
	DISJUNTOR SHB3 GII C050A
	UN
	5
	48,42
	242,10

	21
	DISJUNTOR SHB1 GII C040A
	UN
	20
	27,29
	545,80

	22
	DISJUNTOR DIN BIP CLASSE C 40A
	UN
	15
	35,20
	528,00

	23
	DISJUNTOR SHB3 GIL C100A
	UN
	5
	136,09
	680,45

	24
	DISJUNTOR SHB2 GIL C025A
	UN
	15
	37,89
	568,35

	25
	DOBRADIÇA GZ N3, 5 CARTELA C/ 3 UNIDADES
	UN
	70
	8,99
	629,30

	26
	ELO FUSIVEL 02 -H
	UN
	20
	3,10
	62,00

	27
	ENGATE FLEXÍVEL 40 CM
	UN
	8
	3,52
	28,16

	28
	EXTENSÃO PARALELA 2 X 75MM 10 M
	UN
	4
	31,63
	126,52

	29
	FECHADURA EXT L 700 C INOX POP LINE
	UN
	107
	36,70
	3.926,90

	30
	FECHADURAS WC EXT L800 C INOX POP LINE 1ª LINHA.
	UN
	20
	30,61
	612,20

	31
	VERGALHÃO 3/8, de primeira qualidade, barra com 12 metros, acabamento nervurado, diâmetro 10 mm, fabricado em aço carbono.
	UN
	20
	48,03
	960,60

	32
	CORDÃO PARALELO 2X1,50MM
	MTS
	100
	1,95
	195,00

	33
	CORDÃO PARALELO 2 X 2,50MM
	MTS
	100
	2,92
	292,00

	34
	CORDÃO PARALELO 2 X 4,00 MM
	MTS
	80
	4,60
	368,00

	35
	FIO SÓLIDO 10,00 MM
	MTS
	100
	5,35
	535,00

	36
	FIO SÓLIDO 4,00 MM
	MTS
	100
	2,44
	244,00

	37
	FIO SÓLIDO 6,00 MM
	MTS
	100
	3,30
	330,00

	38
	FITA ISOLANTE 20 METROS
	UN
	55
	11,30
	621,50

	39
	FORRO PVC, de primeira qualidade, dimensões: largura: 20 cm, comprimento: 6 metros, M² por peça: 1,2m², cor branca, produto com resistência total à umidade, isento de emendas, cortes, amassados, dobras e sujidades, seu material é imune aos cupins, dispensa pintura, não propaga fogo e tem maior durabilidade, de fácil lavagem utiliza apenas água e sabão neutro, indicado para ambientes internos, sacadas e abas de construções residenciais, comerciais, industriais e para utilização em áreas amplas, proporciona segurança, economia, praticidade de instalação e manutenção, deixando o ambiente moderno, rico em beleza com requinte e sofisticação, embalagem contendo dados do fabricante.
	M²
	440
	18,26
	8.034,40

	40
	INTERRUPTOR, primeira qualidade, contendo 01 (uma) tecla na posição vertical, cor branca, fabricado em termoplástico auto extinguível, ABS em alto brilho, resistente e indispensável em qualquer ambiente que seja interno ou externo para compor acabamento, produto contendo dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	UN
	28
	6,11
	171,08

	41
	INTERRUPTOR, primeira qualidade, contendo 02 (duas) teclas na posição horizontal, cor branca, fabricado em termoplástico auto extinguível, ABS em alto brilho, resistente e indispensável em qualquer ambiente que seja interno ou externo para compor acabamento, produto contendo dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	UN
	30
	13,78
	413,40

	42
	INTERRUPTOR, primeira qualidade, contendo 03 (três) teclas na posição horizontal, cor branca, fabricado em termoplástico auto extinguível, ABS em alto brilho, resistente e indispensável em qualquer ambiente que seja interno ou externo para compor acabamento, produto contendo dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	UN
	10
	16,13
	161,30

	43
	JOELHO DE ESGOTO DE 100 mm, de primeira qualidade, fabricado em PVC, cor branca, mudança de direção em redes a 90 graus, ponta lisa e bolsa para anel de vedação, produto de rápida e pratica instalação e de fácil manuseio, produto contendo os dados do fabricante.
	UN
	20
	5,05
	101,00

	44
	JOELHO 90º SOLDAVEL DE 25 mm, de primeira qualidade, fabricado em PVC, cor marrom, mudança de direção em redes a 90 graus, produto de rápida e pratica instalação e de fácil manuseio, produto contendo os dados do fabricante.
	UN
	15
	0,53
	7,95

	45
	LAMPADA LED 12W A 60 6500K
	UN
	78
	22,50
	1.755,00

	46
	LAMPADA LED 22 WTS BIVOLT
	UN
	150
	55,34
	8.301,00

	47
	LUVA L/R 24 MM X3/4
	UN
	10
	1,51
	15,10

	48
	MANGUEIRA PT CRISTAL ¹/ ² X 2,0MM
	MTS
	100
	2,82
	282,00

	49
	PLUG FÊMEA COLORIDO POTE
	UN
	10
	2,94
	29,40

	50
	PORTA 2,10M X 90 CM
	UN
	15
	307,52
	4.612,80

	51
	PORTA 2,10 X 80 CM
	UN
	8
	142,02
	1.136,16

	52
	PORTA 2,10mX0,65m
	UN
	2
	141,16
	282,32

	53
	PORTA 2,10mX1.000m
	UN
	5
	187,33
	936,65

	54
	PREGO C/CB 13x15, de primeira qualidade, desenvolvido em aço resistente à corrosão,
	KG
	37
	12,77
	472,49

	55
	PREGO C/ CB Nº 18X24.
	KG
	163
	10,06
	1.639,78

	56
	PREGO PARA TELHA, de primeira qualidade, galvanizado, pacote com 500g, produto contendo dados do fabricante.
	KG
	5
	10,06
	50,30

	57
	PARAFUSO PARA TELHAS 5MM
	UN
	100
	0,67
	67,00

	58
	SIFÃO FLEX UNIVERSAL 50MM
	UN
	21
	6,22
	130,62

	59
	SOQUETE PLÁSTICO, de primeira qualidade, com rabicho de 5 cm, 5A, até 250 v, recomendado para lâmpada E-27, fabricado em material plástico, cor preta, resistente, embalagem contendo dados do fabricante.
	UN
	50
	2,68
	134,00

	60
	SOQUETE PORCELANA E 27 C/BORNE
	UN
	55
	2,90
	159,50

	61
	TELA PRATICA 5 X 15 2,30M ROLO DE 25 MTS 1,50 ALTURA
	MTS
	150
	328,60
	49.290,00

	62
	TELHA DE BARRO CUMEEIRA, de primeira qualidade, dimensões: comprimento 40,4cm, largura  17,4cm, peso: 2,1kg, produto isento de rachaduras, defeitos de fabricação, e sujidades.
	UN
	10
	2,65
	26,50

	63
	CURVA 90G SOLDAVEL 50MM
	UN
	15
	12,48
	187,20

	64
	TINTA ACRÍLICA 18 litros, de primeira qualidade, cor verde, código 5156A, acrílica à base d’água, acabamento semi-brilho, balde 18 litros, peso 21,7 kg, linha premium, rendimento até 275m² por demão, produto que apresenta finíssimo acabamento com altíssima resistência à intempéries, alcalinidade e ao mofo por possuir consistência mais viscosa, oferece fácil aplicação com baixo índice de respingos. Produto indicado para paredes externas e internas de alvenaria, massa corrida ou acrílica, reboco, concreto, fibrocimento, cerâmica não vitrificada, gesso, texturas e repintura sobre tinta látex, produto contendo dados fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	UN
	15
	157,19
	2.357,85

	65
	TINTA ACRÍLICA 18 litros, de primeira qualidade, cor branco neve, acrílica à base d’água, acabamento fosco, balde 18 litros, peso 21,7 kg, linha premium, rendimento até 275m² por demão, produto que apresenta finíssimo acabamento com altíssima resistência à intempéries, alcalinidade e ao mofo por possuir consistência mais viscosa, oferece fácil aplicação com baixo índice de respingos. Produto indicado para paredes externas e internas de alvenaria, massa corrida ou acrílica, reboco, concreto, fibrocimento, cerâmica não vitrificada, gesso, texturas e repintura sobre tinta látex, produto contendo dados fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	UN
	25
	244,28
	6.107,00

	66
	TINTA SINTÉTICA, 1ª QUALIDADE, GALÃO 3,6 ML
	UN
	6
	72,18
	433,08

	67
	CERAMICA BRANCA 45 X 45 CM, 1ª QUALIDADE.
	MTS
	10
	18,88
	188,80

	68
	TOMADA 2P+T CP 10A POLLAR
	UN
	20
	4,61
	92,20

	69
	TORNEIRA PLASTICA LGA 1/2 E 3/4
	UN
	30
	2,69
	80,70

	70
	TORNEIRA LAV. MESA 1/2 BCA MARUJA
	UN
	15
	18,62
	279,30

	71
	TORNEIRA DE METAL P/ BEBEDOURO.
	UN
	30
	29,27
	878,10

	72
	VIDRO CANELADO 3 mm, de primeira qualidade, produto contendo dados do fabricante.
	M²
	70
	95,00
	6.650,00

	73
	TUBO DESCARGA EXTERNO 40 mm, de primeira qualidade, medindo 1,70m, fabricado em PVC, produto contendo dados do fabricante.
	UN
	7
	9,07
	63,49

	74
	TUBO ESGOTO 100 mm, de primeira qualidade, barra com 6 metros de comprimento fabricado em PVC
	UN
	10
	56,81
	568,10

	75
	TUBO SOLDAVEL 25 MM
	BARRA
	9
	16,75
	150,75

	76
	REGULADOR GÁS A PRESSÃO (REGISTRO DE BOTIJA)
	UN
	10
	27,27
	272,70

	77
	FERROLHO PARA CADEADO N4
	UN
	6
	6,65
	39,90

	78
	REJUNTE GRAFITE de primeira qualidade, pacote contendo 1kg, cor preta, recomendado para acabamento em pisos e azulejos, produto contendo dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	UN
	10
	3,56
	35,60

	79
	PADRÃO CONCRETO BIFASICO 6 MTS CBO 35 MM
	UN
	2
	1.162,13
	2.324,26

	80
	TIJOLO, de primeira qualidade, 6 furos, dimensoes  9x14x24, produto isento de rachaduras, defeitos de fabricação e sujidades, produto contendo dados do fabricante.
	UN
	2500
	0,44
	1.100,00

	81
	ABRAÇADEIRA NYLON BCA 4,80 X 280M
	UN
	8
	0,42
	3,36

	82
	ADAPTADOR FRANGE CAIXA D' AGUA 50 MM.
	UN
	5
	24,23
	121,15

	83
	ADESIVO PLASTICO 75 GRAMA (COLA DE COLAR CANO PVC)
	UN
	30
	6,39
	191,70

	84
	AGUARRAZ 900 ML
	UN
	10
	17,53
	175,30

	85
	ARMARIO PVC BRANCO
	UN
	3
	43,42
	130,26

	86
	ARRUELA LISA ZB N5/16
	UN
	10
	0,09
	0,90

	87
	ASSENTO PARA VASO SANITARIO EM POLIPROPILENO ALMOFADADO, FORMATO OVAL COR BRANCO.
	UN
	29
	70,52
	2.045,08

	88
	BANDEJA PARA TINTA
	UN
	15
	7,42
	111,30

	89
	BASE S.B. 0,81 ML A
	UN
	6
	14,11
	84,66

	90
	BASE S.B. 3,200 LTS T
	UN
	4
	82,94
	331,76

	91
	BOIA PARA CAIXA DÀGUA 1/2
	UN
	2
	7,61
	15,22

	92
	BOMBA SUBMERSA PARA POÇO 800 220V
	UN
	3
	456,33
	1.368,99

	93
	BROCA CONCRETO 8.0MM 5/16"
	UN
	1
	8,36
	8,36

	94
	BUCHA PLÁSTICA N08MM
	UN
	21
	0,09
	1,89

	95
	BUCHA SOLDAVEL  50X25
	UN
	1
	3,47
	3,47

	96
	BUCHA SOLDAVEL CURTA 25X20
	UN
	2
	0,45
	0,90

	97
	CAIXA D’AGUA 1.000 litros, de primeira qualidade, fabricada em polietileno, resistente a exposição do sol e chuva, acompanhada de tampa com perfeita vedação isentando a entrada de animais e insetos, produto isento de cortes, rachaduras, amassados e sujidades, embalagem contendo dados do fabricante.
	UN
	2
	359,23
	718,46

	98
	CAIXA PARA ACOPLAR VASO BRANCO
	UN
	1
	202,32
	202,32

	99
	CONCRETO CELULAR AUTOCLAVADO COMPOSTO POR HIDROXIDO DE CALCIO E HIDROXIDO DE MAGNÉSIO, BAIXO TEOR DE SEDIMENTAÇÃO, EXELENTE TRABALHABILIDADE E ALTA PLASTICIDADE SC 20KG.
	KG
	301
	16,07
	4.837,07

	100
	CHAPA GALVANIZADO 100 CM N 0,43
	UN
	6
	39,28
	235,68

	101
	JOGO DE CHAVE COMBINADA FIXA/ ESTRIA TAMANHO DOS 6 A 32MM, FORJADAS E USINADAS, PRODUZIDAS EM AÇO CROMO VANADIO DE ALTA RESISTENCIA, COM ACABAMENTO CROMADO FOSCO, CABO LONGO.
	UN
	2
	89,68
	179,36

	102
	CORRENTE 3/873 PXQ SERRAGEM
	UN
	78
	1,75
	136,50

	103
	CORRENTE 3/873 RD SQ SERRAGEM
	UN
	34
	1,59
	54,06

	104
	CORRENTE 3/873 SQ SERRAGEM
	UN
	36
	1,59
	57,24

	105
	CORRENTE GALVANIZADA 5,0 MM 3/16
	UN
	2
	14,18
	28,36

	106
	DISJUNTOR BIPOLAR 40 AMPERES: MATERIAL PLÁSTICO
	UN
	20
	40,06
	801,20

	107
	EXTENSÃO PP 2P + T 3X0, 75 MM 5M PTA
	UN
	2
	49,64
	99,28

	108
	FIO SOLIDO 2,5MM
	MTS
	60
	2,13
	127,80

	109
	FIO SOLIDO 40 MM
	MTS
	50
	2,13
	106,50

	110
	FITA CREPE ADESIVA 24 Mm X 50 METROS
	UN
	12
	6,89
	82,68

	111
	JOELHO DE ESGOTO DE 40 mm, de primeira qualidade, fabricado em PVC, cor branca, mudança de direção em redes a 90 graus, ponta lisa e bolsa para anel de vedação, produto de rápida e pratica instalação.
	UN
	5
	0,80
	4,00

	112
	LÂMINA TICO T2 44D RAPIDA MAD.
	UN
	2
	6,50
	13,00

	113
	LAMPADA EL HO TWIST 30W 127 V
	UN
	8
	36,96
	295,68

	114
	LAMPADA PL Eletrônica Espiral 23 W 110 V 
	UN
	8
	17,13
	137,04

	115
	LAMPADA FLUOR COMP 4U 45 W 1270V 6400K
	UN
	8
	34,08
	272,64

	116
	LAMPADA LED A60 9, 0W BIV 6500K
	UN
	8
	15,51
	124,08

	117
	LAMPADA PL Eletrônica Espiral 20W 110V
	UN
	8
	13,36
	106,88

	118
	LÂMPADA FLUORESCENTE, de primeira qualidade, potencia 25 W, tensão 127 V, classe econômica “A”, vida media 8.000/horas, baixa emissão de calor, maior fidelidade na reprodução da claridade, acendimento imediato, bulbo 3U, produto contendo dados do fabricante.
	UN
	8
	15,40
	123,20

	119
	LAVATORIO (PIA).
	UN
	2
	96,40
	192,80

	120
	LIMATÃO N13/64
	UN
	110
	10,60
	1.166,00

	121
	LIXA MASSA G 060
	UN
	20
	1,09
	21,80

	122
	LIXA PARA PAREDE: MATERIAL OXIDO ALUMINIO, TIPO LIXA MASSA, APRESENTAÇÃO FOLHA, TIPO GRÃO 100, COMPRIMENTO 275, LARGURA 225.
	UN
	40
	1,31
	52,40

	123
	LIXA MASSA G 180
	UN
	20
	0,94
	18,80

	124
	LONA CARRETEIRA 04X05 105 M2 AMA
	MTS
	5
	65,04
	325,20

	125
	LONA PRETA 8X100 ESPECIAL
	MTS
	213
	1,09
	232,17

	126
	LUMINARIA LED 30X30
	UN
	3
	40,44
	121,32

	127
	MANGUEIRA DE 1/2 POL: SILICONADA
	MTS
	230
	2,31
	531,30

	128
	MASSA ACRÍLICA 24KG
	UN
	20
	99,24
	1.984,80

	129
	MASSA CORRIDA 20 KG, de primeira qualidade, base d’agua, embalagem em material latonado, recomendada para nivelar, corrigir pequenas imperfeições e uniformizar ambientes internos de alvenaria, reboco, gesso, concreto e paredes pintadas com látex em geral, possui elevada consistência, excelente resistência à alcalinidade e aos rigores do sol e da chuva, alto poder de enchimento, além de excelente aderência, produto de fácil aplicação e lixamento, com secagem rápida e baixo odor, produto contendo dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	UN
	220
	71,20
	15.664,00

	130
	PARAFUSO FIXER PH 5,0 X 50PS
	UN
	10
	0,27
	2,70

	131
	PARAFUSO FIXER PH 3,0 X 20 RI
	UN
	10
	0,06
	0,60

	132
	PARAFUSO FIXER PH 5, X 50 PS
	UN
	10
	0,27
	2,70

	133
	PARAFUSO FIXER PH 5,0 X 45 PS
	UN
	10
	0,17
	1,70

	134
	PARAFUSO PARA FORRO 4,2 X 13
	UN
	10
	0,08
	0,80

	135
	PARAFUSO SEXT MA 06 X 25 RI
	UN
	10
	0,35
	3,50

	136
	PERFIL PARA FORRO PVC, de primeira qualidade, dimensões: comprimento: 6 metros, cor branca, produto com resistência total à umidade, isento de emendas, cortes, amassados, UNIFORME(NBR 14293)
	MTS
	170
	14,45
	2.456,50

	137
	PISO 32 X 56 PEI 3
	MTS
	50
	21,70
	1.085,00

	138
	PISO 45 X 45 - 45330 PEI 4
	MTS
	50
	19,02
	951,00

	139
	PLAFONIER REDONDO,  COM SOQUETE, COR BRANCA E DE 1º QUALIDADE  PRODUTO CONTENDO OS DADOS DO FABRICANTE.
	UN
	40
	4,19
	167,60

	140
	PORTA DE MADEIRA 80 X 210
	UN
	5
	164,82
	824,10

	141
	PORTAL DE MADEIRA 13 CM
	UN
	5
	62,69
	313,45

	142
	PREGO C/CB 18x27, de primeira qualidade, desenvolvido em aço resistente à corrosão,
	KG
	10
	9,13
	91,30

	143
	PREGO C/ CB Nº 19X36.
	KG
	215
	9,31
	2.001,65

	144
	RALO SIMPLES  QUADRADO
	UN
	5
	6,59
	32,95

	145
	REDUÇÃO DE ESGOTO 50 X 40
	UN
	5
	1,45
	7,25

	146
	REGISTRO 50 MM
	UN
	5
	20,42
	102,10

	147
	CIMENTO REJUNTE, de primeira qualidade, pacote contendo 1kg, cor preta, recomendado para acabamento em pisos e azulejos, produto contendo dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	UN
	50
	3,60
	180,00

	148
	ROLO DE LÃ 9 CM
	UN
	15
	6,08
	91,20

	149
	ROLO DE LÃ ANTI GOTA 23 CM
	UN
	15
	21,47
	322,05

	150
	ROLO DE LÃ CARNEIRO 23 CM
	UN
	15
	22,76
	341,40

	151
	SUPORTE PARA ROLO
	UN
	5
	6,45
	32,25

	152
	T DE ESGOTO 100 MM X 50 MM
	UN
	2
	11,13
	22,26

	153
	T L/R 25MM X 1/2
	UN
	2
	2,29
	4,58

	154
	T L/R 25 MM X 3/4
	UN
	2
	2,80
	5,60

	155
	TESOURA DE CORTAR GRAMAS E PODAR JARDINS, 12 POLEGADAS
	UN
	3
	21,64
	64,92

	156
	THINNER 900 ML.
	UN
	2
	11,54
	23,08

	157
	TINTA ACRILICA STANDART 3,6 ML AMARELO
	UN
	10
	45,12
	451,20

	158
	TINTA ACRÍLICA STANDART 3,6 ML AZUL
	UN
	10
	52,30
	523,00

	159
	TINTA ACRÍLICA STANDART 3,6 ML VERDE
	UN
	10
	50,99
	509,90

	160
	TINTA ESMALTE SINTETICO 3,6 ML CINZA
	UN
	5
	73,03
	365,15

	161
	TOMADA EMBUTIDA
	UN
	10
	12,26
	122,60

	162
	TORNEIRA PLASTICA/PVC PARA LAVATÓRIO/BANHEIRO BICA BAIXA
	UN
	17
	47,93
	814,81

	163
	TRENA FIBRA VID 100M
	UN
	2
	134,12
	268,24

	164
	TRINCHA AT 15/5 N2
	UN
	2
	6,27
	12,54

	165
	TUBO DE ESGOTO PVC 100MM
	BARRA
	2
	56,95
	113,90

	166
	TUBO ESGOTO 40MM
	BARRA
	2
	20,76
	41,52

	167
	TUBO SOLDAVEL 20MM
	BARRA
	2
	12,24
	24,48

	168
	VASO ACOPLADO BRANCO
	UN
	2
	262,93
	525,86

	169
	VITRO BASCULANTE 40 X 60
	UN
	2
	59,90
	119,80

	170
	LÂMINA PARA ROÇADEIRA STIHL FS 220: LÂMINA DE CORTE DE TRÊS PONTAS, COMPATIVEL PARA ROÇADEIRA STIHL FS 220.
	UN
	3
	54,92
	164,76

	171
	CABO FLEXÍVEL 2,5MM COR (AZUL): MATERIAL COBRE, BITOLA 2,50MM. TEMPERATURA DE OPERAÇÃO IDEAL 0,00 A 70,00 °C, TENSÃO ELÉTRICA MAXIMA 750V.
	MTS
	350
	1,33
	465,50

	172
	FIO ELÉTRICO: TIPO FLEXIVEL/ PARALELO, BITOLA 2X2,5 MM, COR BRANCO, MATERIAL ISOLAMENTO PVC.
	MTS
	100
	3,24
	324,00

	173
	ADAPTADOR PLUG (T/BENJAMIN), TOMADA 10/20A, MODELO NOVO E ANTIGO, ACEITA TODOS OS PINOS.
	UN
	50
	4,70
	235,00

	174
	CABO DE REDE RJ- 45: PARA COMPUTADOR, MATERIAL REVESTIMENTO PVC- CLORETO DE POLIVILINA, ANTI- CHAMA MATERIAL CONDUTOR COBRE, BITOLA CONDUTOR 26, TIPO CONDUTOR TRANÇADO, 4 PARES, TIPO CABO UTP, CATEG.6
	MTS
	350
	7,31
	2.558,50

	175
	ENGATE FLEXÍVEL, de primeira qualidade, matéria prima de PVC flexível para água fria, medindo 40 cm, cor branca, rosca macho x fêmea de 1/2” Polegada, produto de fácil instalação, maior durabilidade, geralmente utilizado na instalação de lavatórios e bacias sanitárias, embalagem contendo dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	UN
	12
	3,40
	40,80

	176
	TORNEIRA PLASTICA COM BICO 3/4. PARA TANQUE, MATERIAL DA TORNEIRA: PLASTICO, COR BRANCA, COMPRIM. APROXIMADO, 15,0 CM, MEDIDA DA ROSCA 3/4
	UN
	14
	11,20
	156,80

	177
	CABO COBRE PP: CABO DE COBRE FLEX PP 2X2,5MM
	MTS
	250
	7,11
	1.777,50

	178
	DISJUNTOR UNIPOLAR 30 A, de primeira qualidade, utilizado para proteção do circuito elétrico em edifícios residenciais, comerciais, escolares e industriais, produto fabricado de material magnético, fácil visualização do status do disjuntor (ligado/desligado), produto acompanhado de suporte de alumínio para fixação na parede, embalagem contendo dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	UN
	15
	10,13
	151,95

	179
	BOBINA DE FIO DE NYLON QUADRADO 3,0MM, PARA ROÇADEIRA. (ROLO COM 512 METROS).
	UN
	120
	0,90
	108,00

	180
	FILTRO DE LINHA COM 6 TOMADAS, 10A, BIVOLT, COM FUSÍVEL DE PROTEÇÃO, CABO TRIPOLAR, PLUGUES E TOMADAS COMPATIVEIS COM NORMA NBR 14136/2002, TAMANHO MINIMO DO CABO 80CM.
	UN
	15
	41,61
	624,15

	181
	TOMADA EXTERNA EM BARRA: COM 4 MODULOS PADRÃO 20 AMPERES, PARA EXTENSÃO.
	UN
	15
	8,27
	124,05

	182
	PLUG MACHO 20 AMPERES: PLUGUES 2P + T.
	UN
	10
	6,10
	61,00

	183
	PLUG MACHO 10 AMPERES: PLUGUES 2P +T
	UN
	10
	4,47
	44,70

	184
	CILINDRO CENTRAL (MIOLO) PARA FECHADURA
	UN
	15
	17,87
	268,05

	185
	JOGO DE ALICATES: FABRICADO EM AÇO ESPECIAL COM ACABAMENTO EM POLIDO, CABO ERGONÔMICO, CAPACIDADE DE CORTE: ARAMES TEMPERADOS COM DIÂMETRO DE 2 MM UTILIZADOS PARA SOLTAR PARAFUSO OU ARRANCAR PREGOS.
	UN
	1
	43,35
	43,35

	186
	JOGO DE CHAVE BIELA TIPO L: SENDO PRODUZIDA EM AÇO ESPECIAL, NIQUELADO E CROMADO, COM MEDIDADS IGUAIS NOS DOIS LADOS, CABEÇAS DE PERFIL CÔNICO, UTILILAZADOS EM PORCAS E PARAFUSOSSEXTAVADOS.
	UN
	1
	45,69
	45,69

	187
	CAIXA DE FERRAMENTA COM REPARTIÇOES, DESCRIÇÃO MINIMA; CAIXA SANFONADA,MATERIAL METÁLICO COM OPÇÃO PARA FECHAMENTO COM CADEADO; COM DIMENSÕES APROXIMADAS DE: 545X220X210MM (COMP.X LARG. ALT); 5 GAVETA
	UN
	1
	126,80
	126,80

	188
	CHAVE AJUSTAVEL, MATERIAL AÇO CROMO VANÁDIOTAMANHO 12.
	UN
	1
	54,92
	54,92

	189
	CHAVE DE FENDA SIMPLES 1/8 X 3" ACABAMENTO NIQUELADO POLIDO, CABO EM POLIPROPILENO E ERGONÔMICO, HASTER EM AÇO CROMO VANÁDIO.
	UN
	1
	3,67
	3,67

	190
	CHAVE DE FENDA SIMPLES 1/8 X 6"ACABAMENTO NIQUELADO POLIDO, CABO EM POLIPROPILENO E ERGÔNOMICO, HASTER EM AÇO CROMO VANÁDIO.
	UN
	1
	3,85
	3,85

	191
	CHAVE DE FENDA SIMPLES 3/16 X4" ACABAMENTO NIQUELADO POLIDO, CABO EM POLIPROPILENO E ERGONÔMICO, HASTES EM AÇO CROMO VANÁDIO.
	UN
	1
	5,87
	5,87

	192
	CHAVE DE FENDA SIMPLES, 3/16 X6" ACABAMENTO NIQUELADO POLIDO, CABO EM POLIPROPILENO E ERGONÔMICO, HASTES EM AÇO CROMO VANÁDIO.
	UN
	1
	5,92
	5,92

	193
	CHAVE DE FENDA SIMPLES 1/4 X 5" ACABAMENTO NIQUELADO POLIDO, CABO EM POLIPROPILENO EERGONÔMICO, HASTES EM AÇO CROMO VANÁDIO.
	UN
	1
	5,80
	5,80

	194
	CHAVE DE FENDA SIMPLES 1/4 X 8" ACABAMENTO NIQUELADO POLIDO, CABO EM POLIPROPILENO E ERGONÔMICO, HASTES EM AÇO CROMO VANÁDIO.
	UN
	1
	7,69
	7,69

	195
	CHAVE DE FENDA SIMPLES 5/16 X 5" ACABAMENTO NIQUELADO POLIDO, CABO EM POLIPROPILENO ERGONÓMICO, HASTES EM AÇO CROMO VANÁDIO.
	UN
	1
	10,29
	10,29

	196
	CHAVE DE FENDA SIMPLES 5/16 X 8" ACABAMENTO NIQUELADO POLIDO, CABO EM POLIPROPILENO E ERGONÔMICO, HASTES EM AÇO CROMO VANÁDIO.
	UN
	1
	9,10
	9,10

	197
	CHAVE DE FENDA SIMPLES 5/16 X 12" ACABAMENTO NIQUELADO POLIDO, CABO EM POLIPROPILENO E ERGONÔMICO, HASTES EM AÇO CROMO VANÁDIO.
	UN
	1
	9,90
	9,90

	198
	CHAVE DE FENDA SIMPLES 3/8 X 6" ACABAMENTO NIQUELADO POLIDO, CABO EM POLIPROPILENO E ERGONÔMICO, HASTES EM AÇO CROMO VANÁDIO.
	UN
	1
	12,90
	12,90

	199
	CHAVE PHILLIPS 1/8 X 3" UNIDADE SEXTAVADA NO CABO, PONTA FOSFATIZADA E MAGNETIZADA, HASTES EM CROMO VANÁDIO COM PROTEÇÃO ANTECORROSÃO.
	UN
	1
	4,02
	4,02

	200
	CHAVE PHILLIPS 1/8 X 5" UNIDADE SEXTAVADA NO CABO, PONTA FOSFATIZADA E MAGNETIZADA, HASTE EM CROMO VANÁDIO COM PROTEÇÃO ANTICORROSÃO.
	UN
	1
	3,78
	3,78

	201
	CHAVE PHILLIPS 3/16 X 4" UNIDADE SEXTAVADA NO CABO, PONTA FOSFATIZADA E MAGNETIZADA, HASTE EM CROMO VANÁDIO COM PROTEÇÃO ANTICORROSÃO.
	UN
	1
	7,00
	7,00

	202
	CHAVE PHILLIPS 3/16 X 6" UNIDADE SEXTAVADA NO CABO, PONTA FOSFATIZADA E MAGNETIZADA,
	UN
	1
	7,33
	7,33

	203
	CHAVE PHILLPS 1/4 X 6" UNIDADE SEXTAVADA NO CABO, PONTA FOSFATIZADA E MAGNETIZADA, HASTE EM CROMO VANÁDIO COM PROTEÇÃO ANTICORROSÃO.
	UN
	1
	8,02
	8,02

	204
	CHAVE PHILLIPS 1/4 X 8" UNIDADE SEXTAVADA NO CABO, PONTA FOSFATIZADA E MAGNETIZADA,  HASTE EM CROMO VANÁDIO COM PROTEÇÃO ANTICORROSÃO.
	UN
	1
	8,29
	8,29

	205
	CHAVE PHILLIPS 5/16 X 8" UNIDADE SEXTAVADA NO CABO, PONTA FOSFATIZADA E MAGNETIZADA, HASTE EM CROMO VANÁDIO COM PROTEÇÃO ANTICORROSÃO.
	UN
	1
	9,33
	9,33

	206
	DISJUNTOR BIBOLAR 25 AMPERES: MATERIAL PLÁSTICO.
	UN
	15
	37,89
	568,35

	207
	DISJUNTOR BIPOLAR 32 AMPERES: MATERIAL PLÁSTICO.
	UN
	15
	23,41
	351,15

	208
	DISJUNTOR BIPOLAR 50 AMPERES: MATERIAL PLÁSTICO
	UN
	15
	43,23
	648,45

	209
	DISJUTOR UNIPOLAR 10 AMPERES: MATERIAL PLÁSTICO
	UN
	15
	8,29
	124,35

	210
	DISJUNTOR UNIPOLAR 20 AMPERES: MATERIAL PLÁSTICO
	UN
	15
	8,47
	127,05

	211
	PLUG MACHO 10 AMPERES
	UN
	10
	3,74
	37,40

	212
	PLUG MACHO 30 AMPERES
	UN
	10
	10,11
	101,10

	213
	PLUG FÊMEA 10 AMPERES
	UN
	10
	7,40
	74,00

	214
	PLUG FEMEA 20 AMPERES
	UN
	10
	6,87
	68,70

	215
	PLUG FEMEA 30 AMPERES
	UN
	10
	6,99
	69,90

	216
	CABO FLEXÍVEL 2,5MM COR (VERMELHO): MATERIAL COBRE, BITOLA 2,50MM. TEMPERATURA DE OPERAÇÃO IDEAL 0,00 A 70,00 °C, TENSÃO ELÉTRICA MAXIMA 750V. USO INDICADO NEUTRO (PROTEÇÃO), NORMA TÉCNICA NBR 247-3
	MTS
	200
	1,33
	266,00

	217
	LAMPADAS LED 30 W: POTÊNCIA 30 WATTS, ÂNGULO DE ABERTURA 270,° BASE E 27, FLUXO LUMINOSO 2700 LUMENS, EFICIENCIA 90 LUMENS/WATTS, EQUIVALÊNCIA INCANDESCENTE(W) INCANDESCENTE DE 180 WATTS, TENSÃO (V)
	UN
	60
	29,36
	1.761,60

	218
	LAMPAMDAS LED 50 W: POTÊNCIA 50 WATTS, ÂNGULO DE ABERTURA 210°, BASE E 27, FLUXO LUMINOSO 4500 LUMENS, EFICIÊNCIA 90 LUMENS/WATTS, EQUIVALÊNCIA INCANDESCENTE (W) 270W, TENSÃO (V) 100-240 VOLTS.
	UN
	20
	59,90
	1.198,00

	219
	LAMPADAS LED 80 W: POTENCIA 80 WATTS, BASE E 40, FLUXO LUMINOSO 7600 LUMENS, EFICIÊNCIA 90 LUMENS/WATTS,  TENSÃO (V) 100-240 VOLTS (BIVOLT), INDICE DE REPRODUÇÃO DE COR (TEÓRICO)80
	UN
	30
	28,90
	867,00

	220
	CADEADOTRADICIONAL MATERIAL DO CORPO DO CADEADO: LATÃO, LARGURA DO CORPO DO CADEADO: 40,0MM, ALTURA DO CORPO DO CADEADO: 33,0 MM, DIÂMETRO DA HASTE DO CADEADO CADEADO: 6,4 MM, MATERIAL AÇO TEMPERADO.
	UN
	30
	25,75
	772,50

	221
	CHAPA DE VIDRO BLINDEX DIMENSÃO APROX. LARGURA 3.30 MT, ALTURA 2.80MT, ESPESSURA 10MM, PARA JANELAS.
	UN
	10
	420,00
	4.200,00

	222
	CHAVE GRIFO 18 POL; PARA TUBOS (TIPO AMERICANA), CABEÇA E CASTANHA EM AÇO-LIGA DE ALTA RESISTENCIA MECÂNICA, CABO EM FERRO FUNDIDO NODULAR, CABO COM PINTURA ELETROSTÁTICA NA COR VERMELHA.
	UN
	1
	129,94
	129,94

	223
	BOMBA D´AGUA SUBMERSA: BOMBA SAPO/SUBMERSA, POTÊNCIA SAIDA 3/4" POTÊNCIA 290W, TENSÃO 110V, DIÂMETRO 140MM, VAZÃO MÉDIA: 270A 1750 LTS/H.
	UN
	6
	237,30
	1.423,80

	224
	CANALETA BARRA COM ADESIVO PARA FIXAÇÃO: MATERIAL DE CONFECÇÃO PLÁSTICO ABS.
	MTS
	170
	4,84
	822,80

	225
	FIO ELETRICO TIPO FLEXÍVEL/ PARALELO, BITOLA 2X2,5 MM, COR BRNCO, MATERIAL ISOLAMENTO PVC.
	MTS
	100
	2,43
	243,00

	226
	REFIL PARA VELA DE FILTRO PURIFICADOR REFRIGERADO DA MARCA - LOREN 7, ARTERIAL DE CONFECÇÃO, POLIPROPILENO.
	UN
	6
	28,00
	168,00

	227
	ALICATE DE CORTE
	UN
	6
	22,64
	135,84

	228
	BISNAGRA CORRANTE LIQUIDO
	UN
	125
	3,30
	412,50

	229
	BRITA MÉDIA, de primeira qualidade, isenta de sujidades e objetos estranhos.
	M³
	15
	196,88
	2.953,20

	230
	CABO PARA ENXADA
	UN
	11
	6,52
	71,72

	231
	CABO PARA PICARETA
	UN
	6
	6,97
	41,82

	232
	CADEADO DE BRONZE 30.M M
	UN
	21
	16,55
	347,55

	233
	CAIXA D´AGUA 250 LTS
	UN
	3
	182,64
	547,92

	234
	CAL PARA PINTURA, de primeira qualidade, embalgem com16kg, recomendado para base de pintura em paredes externas e muros, produto contendo dados do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	UN
	65
	18,24
	1.185,60

	235
	CANO ESGOTO 100 MM DE 6 METROS.
	UN
	17
	56,95
	968,15

	236
	CANO ESGOTO 50MM
	UN
	27
	33,98
	917,46

	237
	CANO HIDRÁULICO ½
	UN
	32
	12,50
	400,00

	238
	CARRINHO DE MÃO, de primeira qualidade, caçamba fabricada em aço carbono capacidade 80 litros, produto completo contendo pneu e câmara de ar, devidamente montado e ajustado pronto para uso, sistema de mancal de alta durabilidade, produto contendo dados do fabricante.
	UN
	11
	144,82
	1.593,02

	239
	CAVADEIRA ARTICULADA (BOCA DE LOBO) COM CABO EM MADEIRA MEDINDO 1,8M (DE 1ª QUALIDADE)
	UN
	11
	84,00
	924,00

	240
	CAVADEIRA RETA COM CABO DE FERRO
	UN
	6
	138,59
	831,54

	241
	CHIBANCA LP
	UN
	6
	47,92
	287,52

	242
	CORDA DE NYLON 12MM
	MTS
	55
	2,23
	122,65

	243
	CORDA DE SEDA DE 1ª QUALIDADE
	MTS
	155
	0,83
	128,65

	244
	CORRENTE DE FERRO
	MTS
	22
	18,90
	415,80

	245
	DISCO DE POLICORTE 12" X 1/8" X 5/8"
	UN
	12
	11,49
	137,88

	246
	DOBRADIÇA PARA PORTA (MEDIA).
	UN
	14
	6,73
	94,22

	247
	ELETRODO 46.2,50X350-46
	UN
	110
	4,85
	533,50

	248
	ELETRODO 48 3. 25 MM
	UN
	205
	8,46
	1.734,30

	249
	ENXADA LARGA, de primeira qualidade, forjada em aço carbono especial, dimensões de 14 cm x 30 cm (axl), excelente lamina de corte, acompanhada de cabo de madeira isento de brancal totalmente roliço medindo 1,5m, produto contendo dados do fabricante.
	UN
	32
	35,06
	1.121,92

	250
	ENXADÃO MÉDIO, de primeira qualidade, forjado em aço carbono especial, dimensões de 22 cm x 14cm (axl) excelente lamina de corte, acompanhado de cabo de madeira isento de brancal totalmente roliço medindo 1,2m, produto contendo dados do fabricante.
	UN
	22
	23,25
	511,50

	251
	FACÃO 18” COM BAINHA
	UN
	12
	68,81
	825,72

	252
	FECHADURA PARA PORTA DE MADEIRA
	UN
	7
	47,88
	335,16

	253
	FIXADOR P/ CAL 150 ML
	UN
	82
	1,27
	104,14

	254
	FOICE SEM CABO (DE 1ª QUALIDADE)
	UN
	7
	51,93
	363,51

	255
	GARRAFA TERMICA 5 LTS
	UN
	11
	33,48
	368,28

	256
	JOELHO SOLDAVEL DE 1/2 POLEGADA,DE PRIMEIRA QUALIDADE
	UN
	8
	1,34
	10,72

	257
	JOELHO SOLDAVEL 50 MM.
	UN
	8
	3,23
	25,84

	258
	LAMINA DE ROÇADEIRA TRES PONTAS
	UN
	25
	16,99
	424,75

	259
	LAMPADA FLORESCENTE COMPACTA DE 45WTS
	UN
	12
	32,75
	393,00

	260
	LIMA CHATA
	UN
	52
	11,67
	606,84

	261
	LUVA DE RASPA
	PAR
	30
	10,01
	300,30

	262
	MACHADO 9CM (2,5") COM CABO EM MADEIRA DE 1ª QUALIDADE
	UN
	3
	68,29
	204,87

	263
	MARRETA 02KL
	UN
	6
	46,45
	278,70

	264
	MARRETA 03KL
	UN
	3
	21,65
	64,95

	265
	MARRETA 05KL
	UN
	6
	50,95
	305,70

	266
	MARRETA DE 1KG
	UN
	6
	19,49
	116,94

	267
	MARTELO, de primeira qualidade, modelo com duas unhas, fabricado em aço forjado, possui cabo de 30cm fabricado em madeira tratada e pré encolhida, cabeça super polida e cravado com três cunhas sendo duas de madeira e uma de aço, produto contendo dados do fabricante.
	UN
	6
	56,61
	339,66

	268
	PÁ DE PEDREIRO Nº 03, de primeira qualidade, produzida em aço, espessura da lâmina de 1.2mm, pintura automotiva na cor preta, dimensões 305x248 mm, peso 1kg, utilizada principalmente para juntar materiais como terra, areia, cimento, pedra Etc. A lâmina oferece resistência sem a necessidade de ter peso, proporcionando fácil manuseio durante o uso, acompanhada de cabo de madeira isento de brancal totalmente roliço medindo 1m, produto contendo dados do fabricante.
	UN
	5
	39,24
	196,20

	269
	PREGO 20 X 20
	KG
	25
	7,10
	177,50

	270
	PREGO 25 X 72
	KG
	805
	11,63
	9.362,15

	271
	RASTELO TIPO ANCINHO PARA GRAMA
	UN
	12
	12,59
	151,08

	272
	ROLO DE LÃ COM CABO
	UN
	23
	13,87
	319,01

	273
	SERRA MANUAL 12X24
	UN
	12
	7,56
	90,72

	274
	T ELÉTRICO INTERNO IR ¹/².
	UN
	23
	6,11
	140,53

	275
	TORNEIRA PARA JARDIM 1/2
	UN
	21
	4,29
	90,09

	276
	TORNEIRA PLASTICÁ ¾
	UN
	24
	5,17
	124,08

	277
	TRENA DE FIBRA 50MTS
	UN
	6
	55,69
	334,14

	278
	PE DE CABRA 600MM
	UN
	6
	36,76
	220,56

	279
	VELA DE INGNIÇÃO PARA MOTOSSERRA
	UN
	22
	12,52
	275,44

	280
	PICARETA COM PÁ E PONTA COM CABO EM MADEIRA DE 1ª QUALIDADE
	UN
	6
	43,92
	263,52

	281
	CORRENTE PARA MOTOSSERRA 42 DENTES
	UN
	22
	43,35
	953,70

	282
	CORRENTE PARA MOTOSSERRA 46 DENTES
	UN
	14
	1,59
	22,26

	283
	SABRE DE 28 POLEGADAS PD 3/8 15MM – 46 DENTES
	UN
	4
	292,59
	1.170,36

	284
	SABRE DE 28 POLEGADAS PD 3/8 15MM – 42 DENTES
	UN
	6
	299,99
	1.799,94

	285
	ROÇADEIRA PROFISSIONAL, CONFIGURAÇÃO MÍNIMA: COM 40 CILINDRADAS, POTÊNCIA DE 1,6KW, 2.0HP, COM CAPACIDADE DE COMBUSTÍVEL DE 1,00 LITROS, FILTRO DE AR POR ESPUMA, CINTURÃO ERGONÔMICO, COM CONJUNTO DE CINTO, CHAVES E MANUEL DE OPERAÇÃO E GARANTIA EM PORTUGUÊS, GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES.
	UN
	5
	2.369,78
	11.848,90

	286
	MOTOSSERRA PROFISSIONAL, CONFIGURAÇÃO MÍNIMA: 85CILINDRADAS, POTENCIA DE 4,2 KW/6,00HP, COM CAPACIDADE 0,900 LITROS, PASSO DA CORRENTE 3/8, SABRE DE 28”, COM ROTAÇÃO DE 12.500RPM, COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA EM TODO O ESTADO DE RONDÔNIA, ACOMPANHADA OS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS (CHAVES E OUTROS) ALÉM DE CERTIFICADO DE GARANTIA EM PORTUGUÊS, GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES.
	UN
	4
	2.450,00
	9.800,00

	287
	FECHADURA: ALTA QUALIDADE, BLOQUEIO DUPLO, COM 3 CHAVES.
	UN
	10
	84,89
	848,90

	288
	FITA ISOLANTE INDICADA PARA ISOLAR FIOS E CABOS ELÉTRICOS. FITA ANTICHAMA COM TEMPERATURA DE TRABALHO DE -10° C  ATÉ 80° C. DETALHES TECNICOS; CESSORIOS; PRODUTOS COMPLEMENTARES.
	UN
	10
	14,65
	146,50

	289
	FITA VENDA ROSCA PARA FIXAÇÃO E O ISOLAMENTO DE TUBOS E CONEXÕES ROSCÁVEIS. CARACTERISTICAS ADICIONAIS ALTA TENSÃO.
	UN
	10
	4,06
	40,60

	290
	INTERRUPTOR ENCARTELADO, TERMOPLÁSTICO, UTILIZAR COMO INTERRUPTOR DE LUZ, POSSUI ADITIVO UV E AGENTES ANTIESTÁTICOS, EVITANDO A RETENÇÃO DE POEIRA  E DE RESÍDUOS.
	UN
	10
	6,51
	65,10

	291
	ROLO PARA PINTURA 23 cm, de primeira qualidade, pelo de lan, produto acompanhado de suporte para rolo, recomendado para pintura em geral, produto contendo dados do fabricante.
	UN
	4
	31,74
	126,96

	292
	SINFÃO SINAJUSTAVEL MULTIOSO PARA IMPEDIR O RETORNO DOS GASES PROVENIENTES DO SISTEMA PREDIAL DE ESGOSTOS. RESISTENTE A ÁGUA QUENTE E EVITAR MAU CHEIROS, ACOMPANHAR ANEL DE BORRACHA, POLIPROPILENO DESENVOLVIDO.
	UN
	4
	152,44
	609,76

	293
	SILICONE: SELANTES PARA CONTRUÇÃO CIVIL
	TUBO
	10
	24,75
	247,50

	294
	AREIA FINA PARA REBOCO, DE 1ª QUALIDADE.
	MTS
	3,5
	98,14
	343,49

	295
	SELADOR DE PAREDE EXTERIOR E INTERRIOR DE 1ª QUALIDADE COM OTIMA COBERTURA. LATA DE 18 LITROS
	LATA
	10
	118,26
	1.182,60

	296
	MASSA TEXTURA, BASE DA AGUA, EXTERNA E INTERNA DE 1ª QUALIDADE, USO ALVENARIA  BALDE DE 18 LITROS PESANDO 32 KG. COR BRANCA.
	LATA
	25
	97,33
	2.433,25

	297
	PREGO MARCENARIA EM GERAL, MOBILIARIA, RODAPÉ, MOLDURAS DE PORTAS E JANELAS. 15 X 21
	KG
	2
	9,40
	18,80

	298
	TINTA PVA PARA INTERIOR E EXTERIOR, DE 1ª LINHA E DE QUALIDADE RENDEMENTO ENTRE 35 A 50 METROS QUADRADOS, LATA COM 18 LITROS NA COR BRANCA
	LATA
	17
	263,41
	4.477,97

	299
	TINTA PVA PARA INTERIOR E EXTERIOR, DE 1ª LINHA E QUALIDADE, RENDEMENTO ENTRE 35 A 50 METROS QUADRADOS LATA COM 18 LITROS NA COR VERDE.
	LATA
	3
	390,79
	1.172,37

	300
	TINTA PVA PARA INTERIOR E EXTERIOR DE 1ª LINHA E QUALIDADE, RENDEMENTO ENTRE 35 A 50 METROS QUADRADOS, LATA COM 18 LITROS NA COR AZUL.
	LATA
	4
	136,17
	544,68

	301
	TINTA PVA PARA INTERIOR E EXTERIOR DE 1 ª LINHA E QUALIDADE RENDIMENTO ENTRE 35 A 50 METROS QUADRADOS, LATA COM 18 LITROS NA COR AMARELA.
	LATA
	3
	379,80
	1.139,40

	302
	PLUG MACHO 20 AMPERES
	UN
	10
	6,48
	64,80

	303
	ADESIVO CONT. CASCOLA 195G
	UN
	10
	16,68
	166,80

	304
	BRITA DE PRIMEIRA QUALIDADE 3/4
	MTS
	10
	188,76
	1.887,60

	305
	BRITA DE PRIMEIRA QUALIDADE 3/8
	MTS
	10
	136,61
	1.366,10


ANEXO II.  
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

01 – Da Introdução: O presente Termo de Referência foi elaborado à luz da Lei 10.520/2002 e Lei 8.666 de 21/06/19993 demais legislações pertinentes, como peça integrante e indissociável de um procedimento licitatório.

Conjugado com o disposto na legislação para a realização de licitação na modalidade pregão, apresentamos a seguir estudos preliminares realizados contendo elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, para a contratação solicitada, diante de orçamento, considerando os preços praticados no mercado, a definição de métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato, quando for o caso.

O atendimento ao Termo de Referência garantirá a satisfação do requisitante, que receberá os produtos nas condições solicitadas. Desta forma, não poderá ter desânimo ao elaborar esse documento, deixando esgotado todo o assunto sobre os produtos pretendido. Ressalta-se que, quando a modalidade sugerida for pregão, todas as exigências e condições devem estar previamente definidas, pois, o pregoeiro somente discutirá preço com os licitantes, não examinará amostras ou esclarecerá dúvidas aos interessados quanto à descrição de produtos.

As descrições dos produtos e detalhamento pretendidos, sugestões administrativas a serem adotadas e solicitações constantes do Termo de Referência é de responsabilidades exclusiva do requisitante. Portanto, o não acatamento por parte da CPL na elaboração do Ato Convocatório, poderá não atender plenamente o objeto pretendido, acarretando a frustração ou fracasso do processo.

O Termo de Referência fará parte do Processo Administrativo de Licitação e estará à disposição dos licitantes interessados para solicitar cópia ou pedir vista, uma vez que define, detalha, apresenta cotação de mercado e justifica a contratação de forma precisa, bem como os critérios para aceitação dos produtos, a estrutura de custos, os deveres do contratado, os procedimentos de fiscalização, prazo de execução do contrato, penalidades aplicáveis, enfim, tudo que possa auxiliar a CPL na condução do procedimento administrativo. Desta forma, não poderá ser negado ao licitante o acesso a essas informações, que deve integrar o Edital como um de seus anexos ou estar à disposição do licitante para consulta formal.

02. Justificativa 

Aquisição de Materiais Hidráulicos e Elétricos e de Construção para manutenção bens e imóveis.  Para atender a Administração Pública em Geral, través de Ata de Registro de Preço e buscando dar continuidade às atividades desenvolvidas na Administração Pública Municipal e que demandam a Aquisição do objeto e suprir a demanda de consumo, para atender pequenos reparos como serviços básicos de elétrica, hidráulico, substituição de pisos, caixas d´agua, telhados, pinturas padronizadas entre outros. Toda a manutenção será feita em prédios públicos no âmbito da administração em geral em caráter de emergência quando necessitado.

03 – Descrição do Objeto, Unidades e Quantidades Estimadas

Constitui objeto desse Termo de Referência apresentar elementos e informações capazes de propiciar a abertura de Processo Administrativo de compra na modalidade pregão presencial do tipo menor preço por item para aquisição de materiais diversos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, Educação Cultura e Esporte, Ação Social, Saúde e Vigilância Sanitária. Os produtos a serem adquiridos têm suas especificações, unidades, e quantidades estimadas  no escopo da planilha do mapa de cotação de preços.

04 - Critérios de Aceitação do Objeto
Os critérios de aceitação do objeto tomarão como prioridade a qualidade dos materiais praticada no mercado brasileiro. Em se tratando de materiais diversos, será critério de aferição as indicações constantes em normas regulamentadoras dos materiais tais como INMETRO, entre outros, se a administração julgar necessário, exigirá amostra
 ou determinará diligência de servidor com conhecimento notório sobre o produto e serviços objeto deste Termo de Referência, antes de emitir a Nota de Autorização de Fornecimento.

O produto solicitado através desse Termo de Referência deverá observar rigorosamente as especificações nele constante e as normas técnicas aplicáveis ao produto. Quando verificado o não atendimento ao padrão de qualidade aceitável pelo Município, não será dada a quitação de aceitabilidade do produto, devendo o fornecedor proceder a substituição até atender o padrão de qualidade ideal.

Os materiais entregues no local indicado na ordem de fornecimento, por responsabilidade da Contratada, onde o responsável designado para recebimento procederá a conferência.

Os órgãos integrantes da administração municipal poderão solicitar entregas mensais, quinzenais ou semanais de acordo com as necessidades da Administração. À Prefeitura reserva-se o direito de não receber em desacordo com o previsto no processo administrativo de licitação, podendo rescindir o contrato e aplicar o disposto no inciso XI do art. 24 da Lei Federal nº. 8.666/93.

Caso os produtos apresentem irregularidades, especificações incorretas ou estejam fora dos padrões determinados, a unidade solicitará a regularização no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. O atraso na correção dos mesmos acarretará a suspensão dos pagamentos, além da aplicação das penalidades cabíveis.

O fornecimento dos produtos será através de entregas futuras, devendo o fornecedor realizar as entregas juntamente com a Nota fiscal com a indicação da marca que o licitante indicar em sua proposta de preços. A nota fiscal deverá ser acompanhada da cópia da Prova de Regularidade para com o do FGTS e CONJUNTA DA DIVIDA ATIVA DA UNIAO, TRABALHISTA, ESTADUAL E MUNICIPAL, condição esta indispensável para efetuar o pagamento. O recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da análise dos mesmos pela Administração Municipal, que verificará as quantidades e atendimento a todas as especificações, contida neste Termo de Referência e no Edital para a Aceitação Definitiva. 

A execução do objeto do contrato e o recebimento serão dados como recebido de acordo com o Inciso II do art. 73 da Lei Federal n 8.666/93, sendo provisoriamente, na apresentação dos produtos, acompanhados da devida nota fiscais, devendo neste momento ser realizada conferência inicial por responsável pela fiscalização do objeto identificando a conformidade com as especificações técnicas. O recebimento definitivo, quando for o caso, ocorrerá após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação e se confirmada a conformidade com as especificações técnicas a nota fiscal será atestada pelo responsável pelo recebimento.

O Município rejeitará os fornecimentos executados em desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, mesmo após o recebimento definitivo, constatar-se que os fornecimentos foram em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que a mesma providencie a correção necessária dentro dos prazos.

Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade dos produtos ou prestação dos serviços fornecidos pelo prazo da garantia, obrigando-se a substituir ou refazer a suas expensas aquele que apresentar falha ou defeito no prazo estabelecido pela Administração. O recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da análise dos mesmos, por servidor, que deverá verificar a quantidade e atendimento a todas as especificações, contidas neste Termo de Referência, para a aceitação definitiva.

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 10 (dez) dias contados a partir da data do Fornecimento. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor, relativas ao recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes à Administração. 

A Aceitação Definitiva não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas. 

. 

05 - Fundamentação Legal

A legislação básica a ser definida como fundamentação legal para a realização do procedimento licitatório são: Lei Federal nº. 10.520/02 subsidiada pela a Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações e Decreto Municipal que dispõe sobre o Regimento Interno da Comissão Permanente de Licitação e Pregoeiros, decreto municipal sistema de registro de preços, Plano Plurianual, Lei Orçamentária Anual, Instruções Normativas da Controladoria Geral do Município e demais normas aplicáveis a matéria, não descartando nenhuma outra norma de caráter normativo.

Os atos convocatórios deverão ser publicados de forma resumida (extrato), contendo a indicação do local onde os interessados poderão obter o texto integral do Edital e todas as informações sobre a licitação, inclusive nome do Presidente da CPL e número de telefone para contato.

Na contagem dos prazos será excluído o dia do início e incluirá o do vencimento, e considerará apenas os dias de expediente do órgão licitante, nos termos do art. 110 da Lei Federal nº. 8.666/93. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no órgão ou na entidade promotora da licitação. Na modalidade Pregão, o aviso de licitação deverá ser publicado, no mínimo, uma vez no Diário Oficial do Respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de grande circulação, não podendo o prazo de publicação ser inferior a 08 (oito) dias úteis.

06 - Modalidade de Licitação Sugerida

Por se tratar de aquisição de bem comum, sugerimos a licitação na modalidade pregão na forma presencial, para registro de preço, do tipo menor preço por item. O Pregão é uma modalidade de licitação instituída pela Lei Federal n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, para aquisição de bens e serviços comuns, bens estes que podem ser encontrados no mercado sem grandes dificuldades, sendo fornecidos por diversas empresas (aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado).

07 – Justificativa da Escolha da Modalidade

A razão da escolha da modalidade de licitação pregão presencial para registro de preço se concretiza com os resultados que a Administração Pública Municipal vem alcançando com a prática dessa modalidade no decorrer dessa gestão. O atingimento de índices satisfatórios nos procedimentos de compras e principalmente com relação aos aspectos de preço e celeridade (inversão de fases, redução de prazos e possibilidade de ofertar lances) justificam a nossa escolha.

Outra vantagem é a simplificação das atividades do pregoeiro, como, por exemplo, organizar os lances. Outro aspecto relevante é a possibilidade de licitar objetos comuns a todas as unidades administrativas da Prefeitura adotando o procedimento de Pregão Presencial para Registro de Preço. Por fim, está presente na escolha o principio da eficiência contemplado no caput do art. 37 da Constituição Federal.
08 - Tipo de Licitação Sugerida

O tipo de licitação sugerida é o menor preço por item que entendemos ser a melhor forma para a escolha do vencedor da licitação. Por se tratar da modalidade pregão não há como afastar a disputa única e exclusivamente por preço, considerando que todas as especificações e condições já estão definidas no Termo de Referência. 

O cuidado na descrição do produto e na elaboração do Termo de Referência é de fundamental importância, pois, nem sempre o mais barato é o melhor para a Administração. No entanto, a qualidade do produto está sendo descrita de forma clara e sucinta de forma prévia, sendo o fornecedor vencedor obrigado a atender as condições especificadas no processo. O menor preço é o tipo de licitação cujo critério de seleção é o da proposta mais vantajosa para a Administração de menor preço. É o tipo de licitação utilizada para compras e serviços de modo geral e para contratação e bens e serviços onde a descrição seja possível na sua totalidade no ato convocatório e no Termo de Referência.

Nesse caso, o que vale é o menor preço. O Pregoeiro não discute nenhum outro item da licitação. As amostras e descrição técnica serão avaliadas por comissão especialmente designada para tal finalidade. No decorrer da disputa, muitas empresas acabam aceitando preços menores que o viável economicamente porque interessa a elas outros fatores como a vinculação da imagem a determinado projeto ou a conquista de um novo cliente. No caso de algumas licitações, o menor preço está limitado ao que pode ser exequível, conforme convicções do pregoeiro durante a disputa de lances. 

Quando o Pregoeiro entender que determinado produto atingirá valores inexequíveis ou seja, impraticáveis no mercado e assim colocando em risco o procedimento de licitação, deverá durante a sessão alertar quanto à exequibilidade da oferta, definindo o limite de lances aceitáveis como exequível. Caso ocorra empate de dois ou mais licitantes, procederá o sorteio. No entanto, se algum licitante entender que tem como comprovar a exequibilidade da sua proposta, o pregoeiro abrirá prazo para que o mesmo comprove mediante documento de compra do produto emitida antes da oferta, em valor abaixo do valor ofertado, apurando sua margem de lucro.

O edital deverá deixar claro o tipo de licitação que será utilizado como critério de seleção das propostas. Exemplificando: O menor preço a ser utilizado quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a administração determinar que será o vencedor o participante que apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital e ofertar menor preço exequível.

Estará sempre à disposição dos licitantes a pesquisa de preço realizada pela Administração e utilizada como referência do certame. O balizamento de preço médio baseado na pesquisa de preço do mercado regional reflete de forma fidedigna e confiável, sendo consideradas as características do Município e as distâncias de grandes centros comerciais. 

Quando o Pregoeiro verificar que a formação de preço demonstrada no processo é confiável e suspeitar que os valores ofertados nos lances pelos licitantes configuram inexequibilidade das propostas (lances), deverá registrar em ata e determinar que será adjudicado o item somente após a comprovação da exequibilidade das propostas, estabelecer o prazo de 03 (três) dias para que os licitantes que ofertaram valores até o limite de exequibilidade definido pelo mesmo, demonstrem a comprovação de exequibilidade de suas propostas (lances). O Pregoeiro não deverá adjudicar propostas que não demonstrarem exequibilidade, devendo declarar o item fracassado e remeter a autoridade competente. Os demais itens que não se enquadrarem na situação acima mencionada serão adjudicados normalmente.

Após comprovação de que os preços dos itens considerados inexequíveis são exequíveis, os licitantes que ofertarem os itens no limite definido pelo Pregoeiro como exequível, terão seus documentos de habilitação verificados no final da disputa de lances. Quando comprovado a exequibilidade para os lances ofertados, o Pregoeiro negociará com os licitantes até o valor considerado exequível nas provas apresentadas. Sendo configurado empate, será definido por meio de sorteio. Em todos os casos mantém os limites de empate técnico previsto na Lei Complementar nº. 123/06.

A comprovação de exequibilidade da proposta de preços será obtida mediante apresentação de cópia de nota fiscal de compra do produto pelo licitante emitida antes da data de sua proposta. A comprovação da exequibilidade se dará mediante do seguinte cálculo: 

· Exequibilidade = custo unitário – valor unitário ofertado = variação positiva;

· Inexequibilidade = custo unitário – valor unitário ofertado = variação negativa;

· Exequibilidade nula = custo unitário = valor unitário ofertado = resultado nulo.

Tal comprovação tem como finalidade privilegiar o interesse público, ao resguardar a Administração de seguir à frente com um certame em que a proposta é inexequível, levando a frustração do processo e causando prejuízo aos cofres municipais. Vale ressaltar que não cabe ao pregoeiro ou à comissão de licitação declarar a inexequibilidade da proposta do licitante, mas facultar aos participantes do certame a possibilidade de comprovarem a exequibilidade de seus lances. Sendo assim, caso não se comprove a viabilidade de exequibilidade das propostas, poderá o Pregoeiro declarar os itens fracassados ou remeter o processo a autoridade competente para que proceda a adjudicação e homologação.

A comprovação da exequibilidade dos preços ofertados de serviços a serem executados, poderá ser comprovado através de planilha apresentada pelo licitante, demostrando na licitação que os preços apresentados são os preços de mercado e que deduzidos os custos e encargos, apresenta variação positiva. No caso de prestação de serviços deverá ser comprovado que o licitante é proprietário dos equipamentos. Caso os licitantes não comprovem a exequibilidade de suas propostas o item será declarado fracassado, não sendo possível a adjudicação de proposta que apresentar inexequibilidade conforme demonstrado acima.

Cabe ao Pregoeiro e à Comissão de Licitação, não admitir na licitação o preço manifestamente inexequível. A desclassificação da proposta inexequível é a única solução que se apresenta plausível, com vista à correção da ilegalidade que disso resulta. Ter-se-á, todavia, sempre a possibilidade de aproveitamento do certame com a reapresentação de propostas, nos termos do art. 48 da Lei Federal nº. 8.666/93.

Cabe concluir-se, após tais considerações, que a sistemática voltada ao exame de propostas quanto ao preço, apresenta-se também como uma condição para aceitação de cotações em licitações realizadas na modalidade de Pregão, sendo dever do pregoeiro proclamar a incitabilidade, quando constatar que o preço último ofertado não se acha compatibilizado à realidade previamente verificada e inscrita no termo de referência. Não constitui mera faculdade, portanto, avaliar e comparar preços. 

É dever legal admitir a permanência de licitantes que se apresentem em condições de executar o contrato a ser oportunamente celebrado, contrato este que deve respeitar as características de onerosidade e comutatividade típica dos contratos administrativos.

09 - Condições de Participação de Microempresa e Subcontratação

Esta solicitação de licitação não se restringe exclusivamente às microempresas e empresas de pequeno porte, sendo a participação com os benefícios contemplados nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº.123, de 14 de dezembro de 2006, e sua alteração no art. 43 da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014. Quando da participação das microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser identificadas no credenciamento por meio de declaração sob pena de declaração falsa e na habilitação apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme definido no Edital.

Quando se tratar de microempresas e empresas de pequeno porte e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43 da Lei Complementar nº 147/14);

A não regularização da documentação no prazo previsto no edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

O Edital assegurará às microempresas e empresas de pequeno porte, preferência de contratação quando ocorrer o empate técnico. Entendendo-se por empate técnico aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte.

Quando ocorrer o empate técnico, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior (sem limite definido) àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. Não sendo assegurado o direito daquela   considerada vencedora ofertar novo valor.

Quando não ocorrer à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, por alguma razão, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese de empate técnico (até 5% por cento) da menor proposta, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada que ofertar novo valor, será convocada para apresentar nova proposta formalizada no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte se manifestar interessado em ofertar valores inferiores a proposta considerada vencedora, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, em sessão pública, após verificação da documentação de habilitação.

A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, se enquadrando em Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempresa (ME), deverá apresentar fora do envelope de habilitação declaração assinada pelos sócios ou profissional responsável pelo registro contábil da mesma, sob pena de declaração falsa.

10 - Condições e Restrições de Participação

Poderão participar da licitação as pessoas jurídicas do ramo específico de comércio por atacado ou a varejo de material de construção civil e diversos, cadastradas ou não, no Registro Cadastral de Fornecedores do Município e que atenderem a todas as normas e exigências, constantes do Termo de Referência, Edital e seus anexos, deverão apresentar os documentos de habilitação relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade. Não poderão participar os interessados que se encontrarem em regime de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no País, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos ou punidos para licitar ou contratar com a Administração Pública e empresas em consórcio. 

11 - Indicação de Recursos Orçamentários

É dispensada a certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, devendo ser informada no ato compra ou nas clausulas do contrato.

A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo da área de compras com autenticidade da Contabilidade, devendo constar na Nota de Empenho o número do processo administrativo de licitação ou número do contrato, anexando a cópia ao processo em forma de juntada de prova de execução do objeto licitado.

12 - Indicação da Fonte de Recursos

Entende-se por fonte de recursos, a origem ou a procedência dos recursos a serem utilizados para o pagamento das despesas geradas pela requisição. Por se tratar de Registro de Preço os recursos a serem utilizados serão indicados no momento do recebimento do material, entretanto umas das dotações com possibilidade de uso será:         

Elemento de Despesa das Secretarias envolvidas:

Dotações Orçamentárias

Secretaria Municipal de Educação (SEMECE)

12.361.0006.2.029 – Manutenção das Atividades – SEMECE 25% 

02.06.12.361.0016.2031 – Manutenção do Ens. Fundamental – FUNDEB 40%

Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo

02.006.12.361.0016.2036 – Manutenção salario educação – SEMECE

Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 – material de consumo

SEMAF – Secretaria Municipal de Administração e Fazenda

02: PODER EXECUTIVO

02.002.: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA

02.002.04.122.0002.2005: MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEMAF

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

FICHA: 16

SEMSVS - Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária 

02.05. SEC. MUN. DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA.

10.122.0002.2015.0000 – MANUT. DAS ATIV. DA SEC. MUN. DE SAÚDE 15%

02. PODER EXECUTIVO

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

10.301.0012.2017.0000 – MANUT. DAS ATIV. DO PAB – FIXO

FICHA: 016

SEMAS-Secretaria Municipal de Assistência Social

02.004.08.122.0002.2009 – Para Atender ao IGD SUAS – Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 Material de Consumo

Ficha – 41

02.004.08.122.00002.2008 – Para atender a Manut. Das ativ. Da Assistência Social Elemento de despesa: 3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO

FICHA - 36 

ATENDER AO PROGRAMA: IGD – BF – BOLSA FAMILIA

02.004.08.244.0003.2012 – Para atender ao programa IGD – BF – BOLSA FAMILIA

Elemento de despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.

FICHA - 54

Os recursos orçamentários provenientes de outros Municípios; do Estado; Distrito Federal; União e/ou entidades públicas ou privadas nacionais e estrangeiras; de outro país, ou ainda de organismos internacionais, repassados ao Município de Vale do Anari a título de convênio, ajustes, doações e outros instrumentos equivalentes, recepcionados por dotações orçamentárias deste Município, podem servir de cobertura às despesas com contratações decorrentes do Sistema de Registro de Preços.

13 - Balizamento de Preços e Valores Máximos Aceitos

O critério de aceitabilidade dos preços será considerado o valor unitário apresentado na proposta, não sendo fixados preços máximos. No entanto, o pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço. A proposta de menor valor não integrará a base de cálculo quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços além da de menor preço. O pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, além da de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

Os valores constantes do balizamento de preços serão considerados referência para tomada de decisões do julgamento. O balizamento de preços será demonstrado pela média aritmética simples de no mínimo três orçamentos dos preços praticados no mercado. Para atendimento de alimentação de Sistema Informatizado de Contas Municipais, integrado ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, a cotação de preços deverá conter no mínimo:

· Descrição do produto ou serviço pretendido;
· Quantidade;

· Unidade;
· Valor unitário (em Reais);

· Valor total (em Reais);
· Garantia;
· Validade;
· Validade da Proposta (de no mínimo 60 dias);
· Prazo de entrega;
· Nome do representante da administração solicitante.
Informações da empresa, que está ofertando preços:
· Nome fantasia (opcional);

· Razão Social;

· CNPJ;

· Endereço;

· Logotipo da empresa;

· Identificação de quem ofertou os valores;
As cotações devem estar disponíveis para consulta de quaisquer interessados.

No balizamento realizado, constatou-se que alguns itens ficaram sem pesquisa mercadológica ficando esta Secretaria impossibilitada de realizar a média de preços dos mesmos. Por esta razão os mesmos serão desconsiderados na realização do certame licitatório.

14 - Local e Condições para a Realização dos Serviços ou Entrega de Material

As entregas dos itens serão feitas parceladamente, de acordo com a necessidade da Administração Municipal, que apresentará nota de fornecimento padronizada ao licitante vencedor, conforme necessidade da municipalidade. 

A entrega dos produtos pela (s) empresa (s) vencedora (s) deverá ocorrer no local determinado na nota de fornecimento, impreterivelmente no horário de 07h30 às 13h30, sendo a área de compras responsável para indicar o responsável pelo recebimento e conferência dos itens. 

O Município não arcará com os custos e pessoal para realização das descargas ou outros serviços que devem correr por integral conta da empresa licitante, devendo qualquer despesa com tal serviço, ficar a cargo da empresa vencedora, bem como o carregamento e transporte dos produtos substituídos e descartados. Os pedidos deverão ser atendidos no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da respectiva Nota de Autorização de Fornecimento, devidamente assinada pela Área de Compras.

O setor competente para receber, conferir e fiscalizar o objeto deste Termo de Referência será a área da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, observados os artigos 73 a 76 da Lei Federal n.º 8.666/93. Ao Município se reserva o direito de não receber produtos e serviços que não atenderem ao padrão de qualidade exigido pelo município, ou em desacordo com o previsto neste Termo de Referência, podendo devolver e exigir a sua substituição em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos e ainda solicitar o cancelamento do contrato conforme disposto no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

15 - Condições e Forma de Pagamento e Reajuste

Para ocorrer o pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável pelo recebimento do bem ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 dias úteis da apresentação para atestar o cumprimento pela empresa das obrigações contratuais. A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço (fiscal do contrato). 

O pagamento será efetuado na forma exclusivamente eletrônica (Internet banking), mediante crédito em conta aberta em instituições financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. A conta corrente da contratada
 deverá ser informada no ato de assinatura do contrato. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo definido pela Secretaria da Fazenda e planejamento. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a legislação aplicável. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 (cinco) dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, a Previdência Social e junto ao FGTS. 

16 - Garantia 

A licitante vencedora dos itens entrega dos produtos, deverá apresentar certificado de garantia
 de fábrica de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses para os itens que possuir essa característica. A contratante permitirá o acesso de técnicos autorizados da contratada para verificarem dos produtos estão sendo utilizados da forma correta, e caso seja verificado qualquer irregularidade, a contratada deverá informar imediatamente os procedimentos a serem adotados pela contratante, mas em hipótese alguma se eximirá em cumprir com as obrigações assumidas na garantia. 

17 - Fiscalização do Objeto e Indicação do Fiscal 

O Município estabelecerá critério de fiscalização do cumprimento do objeto licitado, por intermédio de servidor especialmente designado para esta finalidade, não eximindo a Controladoria Geral do Município estabelecer por meio de ato normativo critérios de fiscalização do objeto da licitação.

O fiscal do contrato será indicado pelo gestor do contrato, que terá como atribuições anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. A Controladoria Geral do Município regulamentará por meio de ato próprio as rotinas de fiscalização de contrato. O Ato de designação do fiscal do contrato será juntado aos autos do Processo Administrativo de Licitação. A Secretaria de Administração e Governo indicará o Servidor responsável, para funcionar como Fiscal do Futuro Contrato. 
18 – Proposta de preços

Sugere-se ainda que as propostas sejam apresentadas conforme formulário anexo ao edital (modelo de proposta), ou em formulário próprio contendo as mesmas informações exigidas no referido formulário, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme o formulário mencionado acima, devendo todas as folhas da proposta  serem  rubricadas.

Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de apresentação da proposta, não havendo indicação expressa, esse prazo será considerado como tal.

Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, número da conta corrente bancária e agência respectiva, os dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase da contratação.

Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica prevalecerão as da proposta, ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do objeto licitado, conforme disposto neste Edital. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório, podendo o pregoeiro decidir sobre erros formais que não prejudiquem as propostas.

19. Obrigações da contratada 

Atender a todas as condições descritas no presente Termo de Referência. Deverão ser consideradas juntamente com o que estipula este documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT, compreendendo: 

· Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, padronização e simbologias; 

· O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais descritos neste Termo de Referência;

· A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante. 

· Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido neste Termo de Referência;

· Providenciar, de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato do Município com respeito à execução do objeto;

· Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e respeitando os prazos fixados; 

· Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes deste Termo de Referência, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual. Cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que venham a ser fixados pelo Município;

· Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do contrato, durante toda a sua vigência, a pedido do Município;

· Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado. 

· Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a indicada no contrato, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado;

· Indicar, logo após a assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz.

· Fornece números telefônicos, números de Pager ou de outros meios igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional;

· Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município;

O contratado não está obrigado a prestar garantia de execução contratual. No entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la durante todo o contrato de fornecimento, de acordo com avaliação e indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e serviços).

20. Obrigações do contratante 

· Comunicar a Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante a execução dos contratados;

· Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente;

· Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato;

· Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas;

· Fiscalizar a execução do objeto contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

· Emitir, por meio do gestor/fiscal de contrato do Município, a ordem de fornecimento;

· Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou em desconformidade com as especificações deste Termo de Referência;

· Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de contrato do Município;

· Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos que venham a ser firmados.

21. Condições gerais

O Município e a contratada poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do art. 65, inciso II, letra “d”, da Lei Federal nº. 8.666/93, por repactuação precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de custos e formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral. 

Qualquer tolerância por parte do Município, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas pela contratada, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas deste Contrato e podendo o Município exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 

A contratação dos serviços não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade entre o Município e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da contratada designadas para a execução do objeto, sendo a contratada a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 

A contratada, por si, seus agentes, prepostos ou qualquer encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou indiretamente, ao Município, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao Município direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos. 

A contratada guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações e documentos fornecidos pelo Município ou obtidos em razão da execução do objeto contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante a vigência do contrato e mesmo após o seu término. 

Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou laborados pela contratada serão de exclusiva propriedade do Município, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização deste, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação pátria vigente. 

22. Considerações Finais

Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, na forma eletrônica, ou mediante o encaminhamento de petição por escrito à Comissão Permanente de Licitação, que tem competência para decidir sobre aceitabilidade do recurso.

Caberá à CPL, auxiliada pelos setores responsáveis a elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório conforme conteúdo da petição, será designada nova data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital, cabendo a CPL os procedimentos e publicação dos atos. 

Os pedidos de esclarecimentos sobre item (produtos) constante (s) do Termo de Referência serão respondidos pela Secretária Municipal de Obras e Serviços Públicos. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à CPL, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

O pedido de esclarecimentos será respondido em até vinte e quatro horas. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. O processo estará facultado a vista ou análise da Controladoria Geral do Município a qualquer momento, incluindo participação durante as sessões de lances.

No Credenciamento e no julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação, classificação e ampliar a competitividade entre os participantes. 

A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público, sendo o pregoeiro autoridade competente para julgar esses atos. As normas que disciplinam o Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital. 

ANEXO III
DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº: 10.520 DE 17/07/2002.




________________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ sob o nº: _________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (ª): ____________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº: _________, e do CPF nº: ________________, DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº: 10.520/2002, e sob as penas da lei, de que se encontra em situação regular perante a Fazenda Pública (Federal, Estadual e Municipal), Seguridade Social – INSS e com o FGTS, bem com o que atende às exigência do Edital do Pregão na Forma Presencial nº: ------/2018, relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica - financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no edital e seus anexos, estando todos os documentos comprobatórios desta situação devidamente inclusos no envelope respectivo.
DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº -----/2018

A Empresa _________________, CNPJ:____________, com sede à ____________________, através de seu representante legal ____________________declara para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial nº ------/2018, instaurado por esse órgão público, em cumprimento ao inciso XXXIII do Art 7º da Constituição Federal, de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP)
PREGÃO PRESENCIAL Nº. ------/2018
(nome/razão social)

______________________________________________________________________, inscrita no CNPJ n° ____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _____________________________________, portador(a) do RG nº__________________ e inscrito(a) no CPF sob nº __________________ DECLARA, para fins do disposto no item 4.6 do Edital de Pregão nº  -------/2018, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº: 123/06, e tendo interesse em se beneficiar dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

Nome da Empresa_____________________ inscrita no CNPJ nº: _________,sediada (endereço completo)  ____________, declara sob as penas da lei, para fins de participação do Pregão, na forma Presencial nº ___/2018 da Prefeitura de Theobroma  – RO, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se encontra em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração publica Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da  obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei  8.666/93”.
(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO VII
MODELO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. -----/2018
__________________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a) _______________________________________, portador da cédula de identidade RG ______________________________, residente e domiciliado na ______________________________________, inscrito no CPF nº ___________________, detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatório, confere-os à ___________________________, portador da cédula de identidade RG ______________________, e inscrito no CPF nº _____________________ com o fim específico de representar a outorgante perante a Prefeitura Municipal de Theobroma, no Pregão Presencial nº ----/2018, podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

_________________, _____ de _____________ de 2018. 

___________________________ 

Outorgante (reconhecer firma) 

____________________________ 

Outorgado 

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

MODELO

ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL

EMPRESA: ........

REFERÊNCIA: Pregão Presencial N.º... /2.018
Ao

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA

Theobroma-RO.


Senhor Pregoeiro,


Para fins de participação da licitação denominada Pregão Presencial nº..... /2.018, tendo tomado conhecimento do Edital correspondente, D E C L A R A M O S que aceitamos plenamente os termos e condições estabelecidas no mesmo, bem como, de seus anexos.

Local , ______de _________ de _____

Atenciosamente,

	Nome e assinatura do Representante Legal

	O CNPJ DA EMPRESA


ANEXO IX
CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO (OPCIONAL)
PREGÃO PRESENCIAL Nº. ------/2018
A Prefeitura Municipal de Theobroma/RO 

Prezados Senhores,

Ref.: PREGÃO nº -----/2018– Comissão de Licitação - Carta-Proposta de Fornecimento.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.
	Item
	Descrição
	Marca
	Unidade
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total.

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL LOTE
	
	
	


1.
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:



NOME DO FORNECEDOR:______________________________________________


  CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: ____________________________________



ENDEREÇO e TELEFONE: _____________________________________________

2.

CONDIÇÕES GERAIS

2.1.
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.


VALOR POR EXTENSO: ______________________________________________

Deverá ser cotado, preço unitário e total de acordo com o Anexo I do Edital.


A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura das propostas.

O Prazo de Entrega de todo o objeto conforme Edital do Pregão nº: 13/2018 e Projeto Básico e Executivo (Termo de Referência) e Processo Administrativo nº: 241/2018
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento. 

local e data: ___________________________________________________________

assinatura/CARIMBO CNPJ: ________________________________________________
ANEXO X
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº «Número_Contrato»/«Ano_Contrato»
Aos «Data_Assinatura», o MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no C.N.P.J. sob n. 84.727.601/0001-90, com sede na Avenida 13 de Fevereiro, n. 1431, nesta cidade e comarca de Machadinho, Estado de Rondônia, neste ato representado pelo Prefeito Sr .ANILDO ALBERTON, brasileiro, maior, portador da Cédula de Identidade n. 3.684.417-5 SSP/PR , e devidamente inscrito no CPF/MF sob o n. 581.113.289-15,, residente e domiciliado no município de Vale do Anari/RO,  e do outro lado a empresa «Nome_Fornecedor» pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. «CNPJ_CPF_Fornecedor»,  com sede no endereço «Endereço_Fornecedor» «Cidade_Fornecedor», neste ato representada por «Nome_Representante», Sócio(a) , portador(a) de cédula de identidade RG «RG_Representante» «Órgão_Emissor_Representante», inscrito(a) no CPF/MF «CPF_Representante», doravante denominada DETENTORA,  vencedora da licitação na modalidade pregão nº 13/2018, do tipo menor preço, em conformidade com a Lei Federal n. 10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 2304/GP/10, em estrita observância aos diplomas legais que norteiam as licitações e contratos administrativos, resolvem CONSTITUIR  REGISTRO DE  PREÇOS, mediante as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA. O objeto da presente Ata é constituir o Sistema de Registro de Preços, com o respectivo registro de preços da proposta vencedora do AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS E ELÉTRICOS E DE CONSTRUÇÃO PARA MANUTENÇÃO BENS E IMÓVEIS.  PARA ATENDER A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL, TRAVÉS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO E BUSCANDO DAR CONTINUIDADE ÀS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI., visando atender as necessidades da Administração Municipal Direta, Autarquia e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mis e demais entidades controladoras, diretas ou indiretamente pelo Poder Executivo Municipal, para um período de 12 (doze) meses, tudo em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, no Edital, na Proposta de Preços, que constituem partes integrantes desta Ata independente de transcrição.
DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

CLÁUSULA SEGUNDA. As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Ata correrão à conta dos recursos consignados na dotação orçamentária do exercício em vigência.

Subcláusula Primeira. As despesas de outros órgãos ou entidades da Administração que utilizarem a Ata correrão por sua conta.

DO VALOR 

CLÁUSULA TERCEIRA. O valor da aquisição dos objetos a serem adquiridos são os constantes da presente Ata, ofertado pela empresa acima classificada com o menor preço, quais sejam:

«Itens_Contrato_Por_Lote»
Subcláusula Primeira. Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo fornecimento dos produtos objeto desta Ata.
DO REAJUSTE DE PREÇO

CLÁUSULA QUARTA. Haverá reajuste do preço registrado.

Subcláusula Primeira. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

Subcláusula Segunda. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

Subcláusula Terceira.  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Subclausula Quarta. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO

CLÁUSULA QUINTA. A Ata de Registro de Preço terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, nos termos do art. 4º do Decreto Federal n. 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e alterações, e Decreto Municipal n. 2304/GP/10.

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA

CLÁUSULA SEXTA. A administração não estará obrigada a adquirir os produtos da DETENTORA desta Ata de registro de Preços. 

Subcláusula Primeira. A unidade requisitante deverá certificar-se da conveniência de utilizar a ata de registro de preço, realizando prévia pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento dos produtos e/ou serviços, nas mesmas condições previstas neste instrumento. 

Subcláusula Segunda. A presente Ata apenas estará caracterizada após o recebimento pela DENTENTORA da Autorização de Fornecimento  emitida pela unidade requisitante, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente nota de empenho, para cuja retirada a DENTENTORA terá o prazo de três dias corridos, contados de sua convocação para fazê-lo.  

Subcláusula Terceira. Quando cabível a lavratura do contrato, a DETENTORA deverá comparecer para firmá-lo no mesmo prazo assinalado para a retirada da nota de empenho.

Subcláusula Quarta. A entrega da nota de empenho e a assinatura do contrato (quando este for exigível) ficarão condicionadas à apresentação pela DETENTORA dos seguintes documentos, devidamente atualizados:

a)certidão negativa de débitos para com a Seguridade Social – CND/INSS;

b) certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

Subcláusula Quinta. A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento expedidas durante a vigência da presente ata de registro de preço, mesmo que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior a de seu termo final.

Subcláusula Sexta. As ordens de fornecimento deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, preço unitário e total, local e prazo para entrega, carimbo e assinatura do responsável pela unidade requisitante.

Subcláusula Sétima. Ao receber a ordem de fornecimento (salvo se através de fac-símile ou e-mail), a DETENTORA deverá dela passar recibo na cópia que necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a à unidade requisitante para que seja juntada aos autos dos processos de requisição e de liquidação e pagamento.  

Subcláusula Oitava. Os produtos deverão ser apresentados de acordo com as especificações técnicas e demais disposições do Termo de Referência, Edital e proposta.

Subcláusula Nona. Os produtos deverão ser entregues conforme edital, contados da data do recebimento pela DETENTORA de cada Autorização de Fornecimento.  

Subcláusula Décima.  A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura ocasione ao município ou a terceiros, em razão da execução dos fornecimentos decorrentes da presente Ata.
DA FORMA DE PAGAMENTO

CLÁUSULA SÉTIMA. Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade requisitante a competente nota fiscal, acompanhada do atestado de recebimento definitivo e xérox da nota de empenho, conforme especificado no termo de referencia. 

Subcláusula Primeira. Nas hipóteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da documentação necessária ao pagamento, o prazo será interrompido e reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

Subcláusula Segunda. Para atestar o recebimento definitivo do objeto entregue, as unidades requisitantes terão o prazo de cinco dias úteis, contados da data da entrega.

Subcláusula Terceira. As unidades requisitantes não poderão receber o produto diferente daquele objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado causa ao fato.  

Subcláusula Quarta. Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será depositado na conta corrente que a DETENTORA, em um dos Bancos informados pelas mesmas, a critério da Secretaria de Fazenda Municipal.
DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

CLÁUSULA OITAVA. A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial durante a entrega dos produtos.

Subcláusula Primeira. A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

Subcláusula Segunda. A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

Subcláusula Terceira. A DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração do presente Contrato.
 DAS PENALIDADES

CLÁUSULA NONA. Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, a DETENTORA estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas:

a) pela recusa em assinar a presente ata de registro de preço, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do consumo médio mensal multiplicado por 12 meses;

b) pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar contrato (quando exigível), multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato;

c) pelo retardamento na entrega dos produtos, multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor da partida em atraso. A partir do 10º (décimo) dia de atraso, configurar-se-á inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências daí advindas;

d) pela inexecução total, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor correspondente ao contrato ou à ordem de fornecimento decorrente da presente ata;

e) pela inexecução parcial, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor correspondente à parcela dos produtos não-entregues ou entregues em desacordo com as especificações técnicas;

f) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito diretamente à execução do objeto contratual, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor do contrato;

g) pelo cancelamento da presente ata de registro de preço por culpa da DETENTORA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento mensal estimado multiplicado pelo número de meses faltantes para o termo final do ajuste.

Subcláusula Primeira. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

Subcláusula Segunda. O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada, sendo possível, a critério da CONTRATANTE, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente devido à CONTRATADA. 

Subcláusula Terceira. O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo valor como dívida ativa, sujeitando-se a CONTRATADA ao processo judicial de execução.

DO CANCELAMENTO DA ATA

CLÁUSULA DÉCIMA. A Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada pela administração, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a DETENTORA:

a) descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou normas legais aplicáveis à espécie;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se superior aos praticados no mercado.

Subcláusula Primeira. Sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa, a presente ata também poderá ser cancelada por razões de interesse público. 

Subcláusula Segunda. A comunicação do cancelamento do preço registrado nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” desta cláusula será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento.

Subcláusula Terceira.  A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente previstas. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. Fica eleito o foro da Comarca de Machadinho, Estado de Rondônia, para dirimir todas as questões oriundas do presente instrumento, sendo esta, competente para a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Parágrafo único. E, por estarem justos e acordados, assinam a presente Ata em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Vale do Anari/RO, «Data_Assinatura»
	

	


	Prefeito Municipal
Gerente de Registro de Preços

«Nome_Fornecedor»
CNPJ: «CNPJ_CPF_Fornecedor»
«Nome_Representante»
CPF:«CPF_Representante»



� A exigência de mostra objetiva averiguar as características dos produtos ofertado com as especificações estabelecidas o ato convocatório da licitação, em especial no que diz respeito à qualidade, durabilidade, desempenho e funcionalidade, o que fortalece a aplicação do princípio da eficiência da Administração Pública.





� - É a garantia oferecida pelo fabricante do produto, a garantia de fábrica tem como finalidade assegurar a boa execução do objeto licitado.
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